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Folhas no

Processo no

{r;hri."^;-'

PROPONENTE: PREFEIÍúRÁ MUí{rclPÂL OE AITO ALEGRT DO prNDÀRÉ

O3l ÉÍo: sE RVIçOS OE IMPIANTÂçÃO DO ATIF RO NO MUN lclPÍo OÉ ALÍo ATEGRÉ DO Pll,lOARÉ - MA
Foírrr D[ coMposrçÁo Dos piEçosuNllÁnlos coM D[soírERÀçÃo - oafÀ aast: srNAPr - acosro / 2023 , oR9t-lutrlo/2023, sElNFRÀ

ENcaRcos SOCIÀ|S DE5ONERAOOS: 3a,6rX{HORÂ} ar,7o%(MÊS)

,+a
*"*

coMPoíçÔEs Dr ( usro uNrTÂRto

1.1. soo051 Placà de obE êm .hãpr aço gálvanizado, in3tal.d. - R.v o2-0i/2022 Ím2)

Energc q.|npl mnlan. FONIE UNID
COET|GIEI{I

É
PREçO

uNtÍÁRto
s1c55l Enca.qos Comp enrenta.es - CaDinle rc ORSE RS 3.70

s1c549 Enóântos Conrplemenlares - SeBêntê ORSE 2.00000000 RS 3.81
R$ 11.32

FONTÊ
coEFtctE T PREÇO

uNtrÁRlo
t01569 Madeira mislâ seEáda (bamtê) 6 r 6cm - 0,0036 ORSE 4 00000000 RS 9.2s RS 37 00

r06995 Madeira msta *Írada (sraÍo) 22 x 55cm
0.00121 m'/m

ORSE

lc4813S Placa de ôbÉ (paÉ c@stru@o civil) em chapa
gâlvânizada 'n. 22', ad.sivada, de '2,4 ! 1,2' m

Íss Nstês oaêfi|€cáor

ORSE 1 00000000 R$ 260.00 R$ 260.00

105075S PÍêgodêâco polrdocom cabêÉ l8 x30 (2 3/4 x 10) ORSE kg 0.15000000 R$ 20.30 RS30s

R$ 303.54

ÉONÍÉ IINIO
coEFtctEtlÍ

E
PREÇO

t0t 213s CaÍprnle ro de íoÍm.s (hoÍistâ) ORSE
t06l11s ORSE 2.00000000 R$ 12 72 R$ 25 44

R$ 43.60
R$ 3s3 42

OO1 TÀXAS E EMOLUMENTOS

R$ 15Ô0.00tNs-
305r8361

i-. ca956 adeo@cáo do p,ol.l@, ,elúiio dê esludo ds impá.lo âmbiental (uT)

rONIE UNIO E
PREÇO

uNrÁRlo
00000532 AI]XILIAR TECNICO / ASSISTENTE OE

ÉNêENHÀRIA
H R$ 21.1S R$ 5 297.50

Engênhêiro túnior ambi6ntâl - alé 5 ânos d€
êYôêriên.], - hôrislá ,Í0h Rêv02

R$ 109.65

R$ 2s.034,50

1.5. 112333 ltobilizáÇão e desmobilizãção dé pêssoal ê êqulp.montos (Ul)

UN:O
cocftdE {r

,
PREçO
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Cutttica ";'
PÂOPONE TE, PiatÉITURÂ MUn rclPÀt DE ALIO ÂIIGRE OO PINOÀRÉ

oBrEÍo: stRvrço§ot lMprÁ ÍÂçÀoDoATERRo rúo MuxlalPlo oE 
^tTo 

ÂtlcRt ooPINDAiÉ'MA
roNÍE oE coMPostçÃo Dos PRrços uníÁf,los coM DESoltERÁçÁo oarÂ 3Â58: 9nÁPl - aGosro /
tNcaR6OS SOCrÂrS D!5Oí{tRÂDOS: 34,61XlHORÂ) t7,70%{MÊS)

2023, ORSE rUIHO/2023,541NFâA

R$ 5 31r.00RS 5,311 00MobrlLzaçào e desmobiEâÇáo de pessel e

equrpãmênlos - esllda de iazidas - até 30km de
t1r333

UNID uNtÍÁRto
39!3r TRÀTOR DE ESTEIRAS POTÊNCIA ]OO HP

PESO OPERACIONÁI 9,4 Í. COM LÂMINA 2 19

M1 CHr D|I]RNO AF 0612014

cIt 0.00240000 RS 6C.69

JRAToR DE ÉsrElMS, poÍENcla 100 HP,
pESo opERActoNAL 9.4 Í coM LÂMINA 21s
M3 - CHP OIURNO, AF 06/2014

0.00060000 R$ 168.88

TOTAL EouiDamênto Custo

lcáo dô obó coh En.ôrgira c6Plêed.e Ul,llO coEHaE 'fr
E

PREÇO
UNÍÍÁRIO

JARDINEIRO COM ENCARGOS
COMPLEMENÍARES

H 0.00300000 R$ 17.s3 RSO05

SERVENTE COM ENCARGOS
COMPLEMENTARES

B 0 c0300cDD RS 17.3S R5 0.05

TOTÀL ilão dê Obr. com
Encároos Comolemêntarcsl

UNID UNITÁRIO

t0101 ARÁME GALVANIZADO N.16 BVIG SEINFR 0.rt2000000 R$ 20.7100

PoNÍALEiE r BARRo-rE DE 3',3' f,t 0 04000000 RS 12.6100

t1T2,\ SEINFR 0 0t!00c00 RS 15.5400

ÍABUA DE VIROLA OE 12" 1 SEINFR 1.12 R$02535

Rl 1.3636

FOI{TE UiIID
E

?REçO
tjxtÍÂRto ÍOÍAL

0 13000000 RS 20.7700

SERVENÍE SEINFR B 0.13000000 RS 15.5500 RS 2.02.5

R$ 4 764.32ENCARREGADO GERAL COM ENCARGOS

R$ 110.92ENGENI.IEIRO CIVIL PLENO COM ENCARGOS

18,0T4.72



F;rhãÀõ=q
rrocesso no tl e
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PROPo Êrtt: PREafÍÍUiÁ MU ICIPAL oE alÍo ÂrfcRE DO PlllDÂRÉ [
oBríO: SEiVICOS ÔÊ IMPIÂmAçÃO DO AIIRRO NO Muillclpro O! À!ÍO 

^UGRÊ 
Oo p OÂtÉ _ M^

FONrÊ OE COMPOs|çÁO DOS PnCçOS UNÍÍÁREs COM DISONÉFÀçÁO - D rÂ SÂ5t: Sl 
^Pr 

- Â60§T0 / 2023 , ORSE IULTIO/ 2013, strr{FRÂ

ENcÂBG05 soclals otsollÉRADos, 3!,619«HoRAl 47,70e6{MÉs}

"*.,fu

R$ 1 600.00Alugle dê .onIâiner Escritório côfr bânheÍo
oadó ôôm Ar cond conado

3:L cóÍMP oo3 c€rca dê arám€ farpado com 5 fiãdás ê mou.ó65 d6 madon. ds.ucálipto pintada {Ml

Equtp3m€nlo Cusio Horárlo FONTE UNID ,
PREçO

uNrrÁRto
tc58l CAMINHÀO C/CARROCERIA DE MADEIRÁ HP 136

(cHl)
SEINFR i 0.02800000 RS 43.8600 R$ I 2281

1c703 aatviiÀtHÃo c/caRRocERla DE MADETRA HP 136 S€INFR N 0.c1200000 RS 127 3840

TOÍAL EoLioámênto Custo R3 2.7627

IJNIO
COEFICl:NT PREçO

uNrÍÁRto
t0097 ARAMF FARPAÔO FIO '6 BWG SEINFR it 6.00000000 R$ 0.8700 RS 5 2200

12516 GRAMPOS PARA CERCÂ KC 0.03000000 RS t:.9700 R$ 0.3591

19052 pEÇÀ DE MADETM RoLrça (EUcaLrPTo ou
REGIONAL EOUIVALENTE) D = IOCM (OE 7 ATÉ
l1CMl H = 2.20M

SEINFR 0.66700000 R$ 5.3200

t9053 PEÇA DE IúADEIRÁ FOLIÇA IEUCALIPTO OU
REGIONAL EOUIVALENTE] D = 12CIú (DE 1O ATE
15CM),H=220rú

SEINFR UN 0 02000000 R$ 6.0200 R$ 0 1204

TINTA IMUNIZANTE PARA MADE RA 0.32570000 RS 27.0300 R$ 8 8037
R!13.0516

FONTE UNID E
PREçO TOTAL

t25ll SERVENTE SEINFR 0.60000000 RS r5.550C R$ 9 1300

PINTOR COM EI.iCARGOS COMPLE[IENTARES 0.45290C00 RS 24.6100 RS f .145e
TOÍ Rl 20.47s9

R141.29

Encrgo. ConpLír.,rtâÍ!. FONÍE UNID
COEFICIENT

Ê
PREçO

u,,ttÍÁRto
s10550 Encároos Complêmentares - PedÍe ro ORSE 0 2500000c

eruargG Complementares - SêÉrherrc ou
ÔoàÍâdoí dê EouiDamento Lêre

5.60000000 RS 3.63

Encarqos Corpeoentares - 5eto6nlê 5 35000000 RS381 R5 22 2!r
R$ 43.55

FONTE UNIO
PAEçO

8âtrâ chata dê Íêro 7/3' x 1/4' (1.11 ka/fr) 4.30000000 R$ 10.32

Bâíá dLadradá de fêrc 1/2'í1 27 ko/m) 0.53000000

Éa4255 chaDa de áco arcssa, sae 1020, hnok 1/4', e =
6 35 mm í49 A5 ko/m2l

0.27000000 R$ 10.86 RS 2.93

t10!9/s Éãrcdã-ãwí6"*; ';701B. ,ira {rc-iq,ãrã ORSE kq 1 73000000 R$ 40.98 RS 7C.90

PerÍrl Aco Canionêim ãbas ieuais - 1" x114 12.22 ORSE k9 7 86000000
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"".""^."r, "-,.,,,;^ ",N,.,PÂr 
oE atro atEGRE oo PrnôaRt

oBlEÍo: SE RVIçOS DE IMPLÀl'tlÍÂ(ÃO DO AIIRRo I{O MUllIClFIO OE AtTo ÁLEGi€ OO PINDÀRÉ - MÂ

Folhas n"_-__-.,[[

I:t:::""'-p

FONTI DE .OMiO9çÃO oOS PREçO5 UNl]ÁnloS COM OESOÀIERÂçÁO - OÂra BÂsE: Slí{aPl _ À6OSTO / lO23 , OiSt IUIHO/ 2023, SÉINFRÂ

ENCARGOS SOCIÂ15 DE§ONERAO05: 3a,61XÍHORÀ) 47,70%{M€S)

toMPoscÕEs D E . usÍo uNrÁRro

110935S Têla de arame gálvanEâda re€slida em prc.
q!âdÉngular / Io$ngulãr no 2.77 mm (12 bwgl,
bilola final ='3 8'mm. nâlha 7,5 x 75cm, h = 2 m

ORSE 0 71000000 RS4ô.53 R5 3,1 50

t210r3S Tubo aco galvânizdo com 6stuÍ4, das leve. dn
50 mm ( 2'). ê = 3,00 mm, '4,40' ko/m (nb. 5580)

ORSE 3.73000000 RS 6a.1a R$ 2s4.31

RS 495.95

ão de Ohá rONTE
PREçO ?OÍAL

ta1750s ORSE 0.25000000 R§ 18.16

rc6t t0s ORSE h 5.60000000 R$ 13 16 R$'0r 70

5.35000000 RS 12 72

utitD
co€FtctEitr

E
PREçO

uN[ÁRto
õ;66dçá de ííõ6s'ah- em bârâ chata i 1/2

, 1/a'ê ninô â.ô I /2'rêxcelo mão dê obrô)
r.00000000 R5 7.ô5 RS765

R$ 7.6s
RS 727.70

3,3,19890 MUDA DE EUCAI IPTO (UN)

FONTÊ UNID
COEFICIENT

E

MUDA DE EUCALIPÍO UN I 00000000 RS 15.0000 RS 1s 0000

UNF
COEFEIEÚI PREçO

uNtrÁRto
00000365 BântrÕ.1ê sênênle de cans L]N

FO!ÍIE ,*',.,t,!n*1"n' TOTAL

l;aÊõliElFõ cô[.{ ENcaRGos SINAP H 0.01000000 R$ 17 53

38316 SÊRVENTE coM ENcARcos H 0 0r 000000 R$ 17.39

TOÍAL Má. de obrã com

aÍ=-má.7prLÂRESDEcôNaREiô;FMADõõE;lxacIõbosPõRiõEs(m3)
FONÍÉ UàIID

COEFICIENT
É xxrrÁRD TOTÀI

s00140 Aço CA - 50 O 6.3 á 12,5mrn, in.ú§ve codê.
dobragêm. monla!ên e colocácáo de íeBgens

Íâsêí,ndá.óês-Rl

ORSE 80.00000000 I 139 20

soc.26 ConcÍelo smplos Íabriddo na obÍá Íck=15 mpa ORSE 579.01 579.41

socl t 6 Fom Plaru páÉ e§tuturâs, ê @mpensãdÔ
rêsinâ.,ô dê 12mm 05 uss, inclusivê esramenlo _

Reliedâ 07..2015
2.513.31

5ÊRV|çO
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PRoPontI{TE:rRE EÍURÁ MU ICTPÂL DE AtÍo ÀLÉGRE Do plltDÀRÉ

O3l Eror SÉ RVIços DE IMPIANTAçÀO DO ÂItR RO NO MUI{rClPlO DÉ ALTO AL!GiÊ DO PtN DAnÉ - MÂ
roNTr DE coMpo9çÁo Dos pREçosuNlTÁnlos coM otsoNÊRÀçÃo - oÀra BAsr: tl{Àpr ÂGosTo / 2023, oRs€ JULIo/2023,sÉtnÍRÀ
ErúCAlGos soclÂrS DÉsON ÊRÂoOS: 3a,6rXOORÀ) ar,7oX(M€S]

COMPOSIçOES DE CUSTO UNIIÁiIO
.,I- IUZIO' EILAVAVAU M 

'O!O IMEUIAMUNIAIEE
JUsÁNTE/uMA coMpostçÀo poR TREcHo), EscavaDEta{Á (o,B MJ),LÃRG. MENoR ouE ,,s M, Errt solo DE MoLE, EM
rocÂrs coM ÀLTôNívEr ôF INTFRFFRÊNC|Â

EquiÉmonto cu6to Ho.ário FONTE UNID
PREçO

uNrrÁRlo
5632 ESCAVADEIRA HIORAULICA SOBRE ESTEIRAS.

CAÇAMBA O,8O M3 PESO OPERÂCIONAL 17 T,
POTENCIA BRUTA 111 HP - CI,]I OIURNO
aF 0612014

CB 0.03460000 RS 7a 4a

5631 ESCAVADEIM HIDRÁULICA SOBRE ESTEIRÀS,
CAÇAMB,C O,3O M3. PESO OPEMCIONAL 17 T,
POTENCIA BRUTA I11 HP CHP DIIJRNO,

0 03180000 R$ 191.90

TOTAL Eouioamênto Cu§tô R$ 3.81

FONTE UNID
FREçO

SÊRVENTE COIÚ ENCARGOS
COMPLEMENTÂRES

SINAPI B 0 06640000 R$ 17.39

TOTÀL Mão dê Ob.a com
Rt 9.96

4,2. 93358 ESCAVAÇÃO MANIJAL OE VALÂ C OM PROFLI N OIOAOE M ENOR OU IGUAI. A 1 ,30 M. AF O2l202I (M3)

Uao dê obô 6m Erc.rgG cmpl.m.ntaes FONÍ€ tNto COEFICIENT
E

.RÉçO
uNrÍÁRto

SERVENIE COM ENCÂRGOS H 3.9s600000 R$ 17 39 R$ 68.7-o

TOTAI Mào dê Obra con Rt 66.79
RS 63.79

4-3.94333 ÁTERRo MEcaNtzÁoo DE vaLA coM ÉscavaDEtRÁ HtoRÁultca (capactoaoE DAcaCAMBAT o,B

FONTÊ UNID
E

§Raço
uNrÍÂRto

5903 pa-MrNHão prpa roooo L rÃú-cÀõõ:TEso-
BRIJÍO TOÍÁL 23,ÚOO I(G, CARGA ÚTIL MAXIMA
15935 KG, DrsÍÀNctA ENTRE Erxos 4.8 M,
porÉNcrA 210 cv. rNcLlJSrvE TANoUE DE AÇo

nF ÁGLra aH, DllrRNa,

0 00060Ô0Ô

CAMINHÃO PIPA 1O.OOO L ÍRLIC"ADO, PESO
BRUTO TOTÁL 23,OOO KG CARGA ÚNL MÁXMÂ
15,935 KG, DISTÀNCIA ENTRE EIXOS 4.8 M
poÍÊNcta 230 cv, tNcLUStvE TANQUE DE aÇo
PARA TRANSPoRTE oE ÁGUA , CIIP DIURNo,

0 00540000 R$ 297.9á

COMPACTAOOR DE SOLOS DE PERCI]SSAO
(soouEÍE) cotv MoÍoR a 6asol INA .r

TEMPoS PorÊNctA 4 cv cHP otuRNo.

0.12430000 R$ 24 08 RS299

5632 ESCAVADEIRÁ HIORAULICA SOBRE ESTEIRÂS.
CAÇAMBA O,8O M3, PESO OPÊRÂCIONAL 17 T,
POTENCIA BRUÍA 111 HP - ÔHI OIURNO,
AF 0612014

CN 0 02890000 R$ 78.48 R5 2.26

ESCAVADE|RA HtoFáuLtca soBRE EsrElRÁs,
CAÇAMBA O,8O M3. PESO OPERÁCIONÀL 17 Í,
POTENCIA BRUTA 111 HP . CHP OIURNO,
aF 06/2014

SINAPI 0 02000000

TOTAL Equipamênto Custo

.?-.k

iqulpamento Cuslo Horáno
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PROPOT EI{T!] gREaEÍURÂ MUí{ lClpÂL DÊ Atlo ÂLÊGRÊ OO ,rNOÂRÉ

ENCAÂGOS SOCIÀ15 DE§On.RÁDOS: 8a,61%[HORA) a7,709ílMÊS)

Rú6lica nn

aoMPosr(ÔÉs or rusro uNrrÂFrc

M.teraal FONTE UNID
COEFICIÉNT

E
PREçO

TOTAL

00000368 AREIA PARÁ ATERRO . PO5ÍO
JMIDÀFORNECEDOR lRETIRADO NA JAZIOA.
SEM ÍRANSPORTEJ

M3 1.38890000 RS 35.00

RS 48.61

Máodo Ob6 @m Enc.rg6 CohPl.mênraE UNID

SERVENTE 
'OM 

ENCARGOS
COMPLEMENÍARES

H 0.02730000 R$ 17.39

ToÍÂL Mão de Obra côó

,3353 Escavâção dê sumidouE io lrmgo dô plâtio dê.u

Máo d. obê côm EncârgEs c.ínplâmeri.rês FONTE UNID
ccftcÉr]

É
PREçO TOÍÂL

SERVENIE COM ÊNCARGOS
COMPLEMENTARES

B 3.S5600000 RS 17.39 RS 68 7q

TOTAL Mão de Obra com
R$ 63.79

15. 10091' ÍRANSPOFi.CóM CAMINH-O B A ÓE 1O M'. EM VIÂ INTERNA A OBRÀ (UITIDADE: TXKM),

Eqúrpamenro cuEio ilúár,o FONÍÉ UN'D
PREçO

CAMINHÃO BA§CULANTE 10 M3 ÍRUCADO
CABINE SIMPLES, PESO BRUTO TOTAL 23,OOO

KG CARGA ÚÍIL í\,!ÁXÀ,!A 15,935 KG OISTÃNCIA
ENTRE EIXOS 430 M, POTÊNCIA 230 CV
tNc[ustvE cAÇarúBA MEÍÁLlcA cHl DluRNo.

cHt 0.00710000 RS 74.59

91386 CAMINHAO BASCULANÍE 10 iI3, IRUCADO
CAAINE SIMPLES, PESO ARUTO IOIAL 2].OOC
(G CARCA ÚNL MÁXMA 15,935 KG OI§ÍANCIA
ENÍRE ETXOS 480 M, POÍÉNC|A 230 CV
INCTUSIVE CAÇAÀ,IBA MEIÁLICA CHP DII,]RNO

0.01670000

4s-. toosz erpanameno ae mátêriál d.li caregoria

EqllPam.nto Csto Horá.|ô ÚNID co€FlgErar
É

?REçO

5853 TFATOR OE ESÍÉIttÀS, POTÊNCIA 150 HP
PESO OPERACIONAL ]6,7 T COM RODA
MOÍRIz ELEVADA E úMINA 3.18 M3 CI]I

CH 0.00600000 R§ 73 39

TRAToR DÊ EsrEtRAs PoÉNcla lso HP
PESO OPERACIONAL 16,7 Í COM ROOA
MOTRIZ ELÊVADÀ E LÀMINÁ 3.13 ]!I3 - CHP

R$ 22,191

TOTAL Equioam.nto Custo Rtr12

SER\i6r"ÍE COM ENCABGOS
COMPLEMENÍARES

H 0.00900000

ÍOTAL lláo de Obrâ com R10.16

ouEro: sÊ nvEos ot rMptar{T^çÁo Do arEiRo xo Muxr.rflo Dr Àrro ÂrÊGtE oo PrNoÀiÉ . MÂ I
Fo ÍE ot (oMpoíçÃo Dos pRrços uNÍÍÁRDs coM DESo ERAçÃo oaÍa BAst: srr{ÂPr ' Â6osro / 202, , oRst rur,Hol 2023, tÊrúrrÀ
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pRopoNENTE: PRErÉlÍURÁ MUNIcIPAIDE ALro ALEGRE Do PINOÀRE

OA]ETO: SIRVIçOS DÊ IMPTÂNTAçÁO DO ATTRRO NO MUNICIPIO OE ÂTTO ÂLECRT DO PINOARÉ . MÀ

FoNTE DE aoMpos(Ão oos PREços uNlTÁnoscoM oEsoNÊRÁçÁo - DÂTA BAsE: srNÁPl aGosro / 2023, oRsE luLHo/2023,stlNFRA
tNCÀRGOS SOClals DE5ONERÁDOS: 3a,61%IHORA) 47,7o%{MÊS)

5J, OOO415O9 MANTA TERMOPL CA, PEAD, GEOMEíIIBRANA LISA" E = 2,OO i4! 1!EB 1!!!?)I!!
:tq!!r: .UNID coEk!çtEN r

'Ê_ 'Rrço

O1]OIJ5O ' MAN A IERMOPLASIICA PIAD
CLOÀILNIBPÁ\Á I lsA L _ 20C (rrr' í\BR's

1.00000000 R$ 56.71 R$ 56.71

R$ 56.71
R$ 56.71

ffiETo {D - 1D cM) -FoRNECIMENTo E lNsÍaLAçao.

ÊoNÍÊ !1P,..
coEFrcrErarl PREço l

É L UIIITARIO
000105.12 CALH',/CANALEÍA DE CONCRETO SINIPLES,

ÍIPO MEIA CANA, DIAI\IEÍRO DE 40 CTü PARA
NI 1.03000000 R$ 3ô.87 RS4C.03

RS40,03

!w" c91 .ts§E UN!D
ENT

rin ô
34309 PEDREI,RO COIV ENCARGÔS

COMPLEMENÍÂRES
H 0.35450000 RS 22.51

34316 SERVENÍE COM ENCARCOS
COMPLE[4ENÍARES

H 0.35450000

ToTÀL Mão dê obc corn R$ 14.13

1: io
Rlo

88629 aRGAMASSA ÍRAÇO 1:3 (Erú VOIUi/E DE

ctMENÍo E aREta MÉD|A úM|DA), PREPARo
MANUAL, AF 08/201S

0,00270000 R$ 648.93 RS ] 75

R$ t.75
R$ 55-91

s.3. s2s5l ruBoDE co cRETo PÀRA REoEs coLEToRAs oE Escoro saNlÍÁRlo, DlÀMÉÍRo DE40o Mil. JUNÍa
ELÁsÍtca. tNsralAoo Eit LocaL coll aLTo NIVELDÉ lNÍERFERÊNclas' FoRNÉclMENTo E assENÍailENTo'
aF 1212015

Fdl!! UNID
:NT PREÇO

5632 ESCAVADEIRA HIORAUI]CA SOBRE ESTEIRAS,
CAÇA]IIBA O,8O M3, PESO OPEMCIONAL 17 T.

POTENCIA ERUTA ]11 HP . CHI DILJRNO,

cHt 0.06600000 RS 78.48

5631 ESCAVAoEIRÀ HIoRÁI]LICA SOBRE ÉSTEIRAS,

cAÇaMM 0,80 M3, PESO OPÉRACIONAL 17',I,
POÍENCIA BRUÍA 111 HP . CHP OIURNO,

0.03100000 R$ r9r.90 RS 5.95

TOÍAL EouiDamênto custo R$ 11.13

FOialE uNlo-:t: i la,::iiiiifr
io *iirr-

000,10341 ANEL DE VEDACAO/JUNTA ELASTICA H = ,16,

MM PARÂÍUBO OE CONCRETO. DN 4OO MM

0.50000000 R$ 33.89 R$ 16 95

ii'lÉ-DE coNcRÉTo aRMAoo PARA ESGoÍo
SANIÍARIO, CLASSE EA.2, COIú ENCAIXE
PONTA E BOLSA. COM JUNÍA ELÀSÍICA.
ÔIÀMETPÔ NôMINAI NF /OO MM

M 1.03000000 RS 19a.73 R$ 204.69

TôÍÂL ilão d. Obra com R§ 221,64

TOfAL
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iuhr,.;1 ,n w
oBlETo: SERVIçOS OE lMPlÁMÍÂçÃO Oo ATIRRo r.o MUNl.lPlo DÉ Átm ALtGRf Do Plr'loÀiÉ _ MÀ /
ÍoNTE OE COMmSçÀO OOS TREçOs UNÍÁROSCOM OaSOí{IRÂçÃO - DÁTA BASE: SINAPT ' AGOSTO / 2023, ORSI ' IUIHO/2023,sErNFRÀ

ElÚCArGOs SOC|alS otsoílERÁoOS: 34,61rí(HoRÀ) a7,70961MÊ5)

aóMPoíaõÉs oE cr.,sro uNrÍÁRrc

Irão dê Ob6 com En.argp6 Cmplêm6trtares FONTE UNIO
COEFICIENT PREçO

UNrIÁRIO
fOTAL

8ê2,r6 ASSEMÀDOR DE TUBOS COM ENC,ARGOS

COMPLEMENTARES
SINAPI 0.14700000 R$ 15 8l RS 2,32

88316 SERVEN--ÍE Coi,r ENcaRGos
COMPLEMENTARES

H 0.295000Ô0 R$ 17.3S RS513

s.4. crgos poco DE vrsrrÀ C/aNÉls DE cot'cREÍo. PRõF. aÍE 6'o04.q=l!!!ry"-]!-!

Equlpàmênto aúElo Horáno FOt{ÍE UNIO
CO€FrcrE Í PREÇO ÍOÍAL

t0745 õÀúrr'rHFo coMERc. EoulP. C/GUINDASTE 0.90000000 R$ 126.2S R$ 113.66

ToÍAL EouiD.mento Cuslo R§ 113 66

ÊONTE UNID E
PRÊçO

t2451 TUBO CONCREÍO ARMAOO O=600MM,

L=400MM, CA2

6 00000000 R$ 232.00

t2r83

-niso 

coNcÊETo aRMADo, ctassE PA_1

nN=1ôooMM rNBR aa90:2018J
SEINFR 6 00000000 R$ 229.07 RS 1,37.í,12

RS 1.656.,12

FONTE I]NID E
TOTÀI

2391 SEINFR

t2543 SERVENÍE SEINFR tl 4 56000000 RS 15.55 R$ 70.91

R$ 155-55

FOÉÍE uto
E

PRÊçO TOTAL

ãã6üassa -oE crMENro E AREta SFEN t,t3 0 25€00c00 R$ 509.74 R$ r31 51

c0333 õõ REÍo PrutBR. Fcl< lo MPâ coM SEINFR 1.,113Ô0000 R$ 375.33 R$ s30.3.1

c2352 iüã/rrr-=icÉfrE E 1.50000000

c2a5il ra.te oe rLrr.loo zeoÇo DÊ vlslÍa c/ANÉls
pPÉ-Mr-lr nÂoô D=looomm

uN r.50000000

R$ 1709.20
RS 3.634.93

Máodê obr. Eom E.c..go3 csPl.fiônrâret ÊONTE UNIO
coEFt.t:xt

E
PREçO

uxrÍÂRto
00000370 iÊ'Êü MEota - posro JAztDÀFoRNEcEooR M3 085 70.00 59 7T

0000137s rô pôer ÀNn nÔMPÔSTO CP ll-32 218.93 033 192.66

F-DRA BRtraDAN. 1 (9 5 ã 1s MM) PosÍo
PFôÊFIRÀ/FôRNFí]FDOR SEM FNÉÍE

[i:] 0.60 33.58 49,91

TOT ]. Mão de Ohra com 302.33

'ONTE
UNIO COEFIGIEl T

PREçO
UNITÁRIO

883rô SÉRVENIE COM ENCARGOS
CÔMPLÉIúÉNTARES

H 6.29 11.39 103 3l

Áco 1 1'.n5 (EM MÀssa5Eca 0E c[r Ío/ aREla MÊ0
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OBIETO: SCRVIçoS DE IMpIANTAçÃO DO AIIRRo NO Mulllalplo DC AITO ÂtÍGRÊ OO plNDAn€ ' MÂ t
roNTE DE aOMpO§çÃO OOS PREçOS UN|IÁnOS COM OESONERAçÃO DATA BÂ§E: SINÂP| - ÀGO5r0 / 2023 , ORSE - ]ULHO/ 2023 SCINFRA

ENCAnGOS SOClÂlS DESO!EnÀDOsi 3a,61%IHORA) 47,706(MÊ5)

@E PEDRÂDEirÃoETUBoPERFURADoH=6,00luND

FONTE]
coEFlcErÍl PRÊÇo l

00004730 PEDM DE MAó OU PEDRA RACHAO PARA
ARRIMO/FUNDACAO {POSIO
PEDREIRÁJFORNECEDOR SEM FRÉ]E)

SINAPI r,,13 0.90000000 R$ 78.56

00038054 TUBO DRENO CORRUGADO, ESPIRÂIADO.
FLEXIVEL, PERFI]RADO, EM POLIETILENO DE

ALTA DENSIDADE (PEAD), DN '2OO' MIü (8)
PARÀ DRENAGE]II . EM BARRA (NORN,!A DNII
093/20C6 EMI

M 6.00000000 R$42.07 R$ 252.42

R$ 323.12

tlE UNID
oÊnctENT ..aFEçO

jtrr§!dl-

c2836 G,aBiÃo rELA GALV. REVEsr. PVc rlPo
COLCHÃO RENO ALI,=O.17In

SEINFR M2 9.42000000 R$ 121.68 R$ 1,146 23

RS 1.146.23
R§ 1,469.35

FOillE ültii.t TOTÀL

s105,19 Ercârqos cofrp emenrãres - servêniê ORSE 0.15000000 RS 3.81 RS 0,57
R5 0,57

]§iiiaiiÊ' UN'D
coÉÊtctENT PRÊçO

,Ooo-qânoo bouno. cu"u, 
"u 

sm ta, 0.c0500000 F$ 22.67

rc3324S Graro bârálâ s em placâs sem Planto ORSE n2 1.00000000 R§ 10.7

ta220a ORSE 0,08000000
R§ 17.68

FoxÍ;r....:iiit!, co§FrcG}'J
: lE:::::ri:

PREç§:::] IOTAL

106111S 015000000 R$12.72
R$ 1.9r

R$ 20,15

IAGO LIRA DESOUSA

D UTRA:0534I 235380
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APRESENTAçÃO

O presênte documento tem por finalidade apresentar de forma sucinta, proposição

do Relatório Ambiental SimpliÍicado (RAS) para implantação de êquipamento âmbiental

â ser instâlado no município de Alto Alegre do Pindaré/MA. Trata-se dê um Aterro

Sanitário Municipal de Pequeno Porte (ASPPP), a sêr construído pêla Prefeitura

l\,'tunicipâl de Alto Alegre do Pindaré, com a devida aprovâção do poder público municipal,

conformê caÍta de anuência anexa a este pÍocesso documento, expedida pelo chefe do

executivo local.

A construçáo do aterro sanitário visa atender às orientaçÕes das lêis nas esferas

Nacional e Estadual (Lei n' 12.3O5t2010 da Política Nacional de ResÍduos Sólidos,

Decreto no 7.4O4t2O10, Decreto no 10.93612022' que trouxe nova regulamentação para

a Lei 12.305/2010. o Decreto no 11-04312022, que instituiu o PlanaÍes - Plano Nacional

de Residuos Sólidos, o Marco Legal do Sanêamento Básico, de 2020 (lei N" 14 026, de

15 de julho de 2O2O) e o principal instrumento previsto na Lei, que estabelece as

estratéóias, diretrizes e metas pâra o setor, num horizonte de 20 anos, além dâ

Resolu;ão do CONAN,IA no 404, dê 'l 1 de novembío de 2008 e Plano Estâdual de Gestão

dos RásÍduos Sólidos do Maranhão - PEGRS MA), que instituem as Politicas de

Resíduos Sólidos.

De acordo com os dados de Exame (2022) o BÍasil geÍa 217 mil toneladas de

resíduo sôlido urbano ao dia - 79 milhóês de toneladas por ano. A taxa de descartes

sêcos, que no lugar de irem parar no solo, são recuperados para Íeciclagem é de pouco

mais áe 2% da rÀassa total. Para orgánicos, que sáo quase metade do resíduo sólido, e

de 0,2%. A decomposição do resíduo orgânico é fonte de emissão do mêtano, gás de

eÍeito estufa, com serios impactos negativos ao meio onde lixôes e aterros controlados

estão inseridos.

Tentativas de encerrar esses lixÕes sáo antigas e outras metas foÍam

descumpridas. Leis dos anos 1980 e 1990 já falavam da obrigação de descârte

ambientâlmentê correto com previsão de sançÔes penais e administrativas Em 2010' a

Politicâ de Resíduos Sólidos previa acabar com os locais de descarte irregular em quatro

anos.

O Mârco Lêgal do Saneamênto Básico, dê 2020, prorrogou esse prazÔ em capitais

e regióes metropoú anas paÂ 2021, e em cidades com menos de 50 mil moradores' para

iOiã. U"i" O" Of "Z" das cidades faziam descarte inadequado do resÍduo sólido em 2010.

Ém 20'19, essa proporçáo câiu parâ 5670. Por Íim, o Plano Nacional dê Resíduos Sólidos

letrnur"il prevê acabar com os lixóes e aterros controlâdos no próximo ano (2024)'

bonÍorms o documento, a meta até 2o4o será reciclar ou recupeÍar 48,1% dos resíduos

sólidos urbanos. Hoie, pouco mais de 2% passam por reaproveitamento Esse plano era

esperado desde 2titO, quanOo foi instituída por lei a Política Nacional de Resíduos
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Sólidos. O Plãnares representa a estratégia de longo prazo para colocar a política em

prática.

A PrêÍeitura lVunicipal de Alto Alegre do PindaÍé pretênde instalar em Alto Alegre

do Pindâré/N,lA um Aterro Sanitáiio Municipal parâ disposiçáo de rêsíduos sólidos

domiciliares, de resíduos de serviços de limpeza urbana, dê resÍduos de serviÇos de

saúde., bem como de resíduos sólidos provenientês de pêquenos êstabelecimentos

comerciais, industriais ê de prestaçâo de serviÇos dos municípios da regiáo do entorno

num raio de 1OO km, como uma alternaliva de descarte adêquado visando atender à

demanda desse e demais municípios dessa regiâo, além de demais empreêndimentos

industriais, objetivando proteger o meio ambiente, a saúde pública e favorecer a
segurança e o bem estar da população desse e outros municípios limitrofes'

Sêrão adotadas técnicas dê engenharia e normas opêracionais especíÍicas pâra

confinar esses resíduos na menor área possível e reduzir ao mínimo o seu volume O

empreendimênto é uma importante âção no contexto da preservação ambiental,

quátidade de vida e saúde pública, bem como, no auxílio ao gerenciamento e

operacionalização dos serviços de limpeza púbiica dos municípios do entorno'

O ôbjetivo principal do aterro sanitário Municipal é proporcionar aos

estabelecimentos comerciais, industriais de pequeno porte e municípios uma alteÍnativa

sanitária e econômica de local adequado para disposiçâo dos resíduos gerados, tendo

em vista que, em sua maioria, fazem a destinaçáo de forma irregular ou precisam

transportá-ios por grandes dislâncias até um atêrÍo sanitário. Sêrá uma alternativa a mais

para a destinação de residuos sólidos, de forma regular e transporte por pequena

distáncia até o aterro sanitário pÍoposto.

O RAS do Alerro Sânitário Municipal de Pequeno Porte dê Alto Alêgre do Pindaré

Ambiental Ltda foi êlâborado pela equipe técnica da prefeitura, nos termos e condições
prêvistos nas Resoluções no 237 tg7 e 404/2008 (BRASIL, 1997" e 2008), do Conselho
'Nlacional do Meio Ambiente (CONAIVA). No RAS tem-se a justificativa do

empreendimento, as interfaces deste com a legislação ambiental aplicável e indicam-se

os procedimentos previstos nas leis federais, estaduais e municipais para a proteçâo dos

recursos existentes na área. As normas legâis sáo fundamêntais para direcionar as

conclusões do estudo, visando à harmonização dos componentes técnico e juridico'

Em capítulos específicos apresenta-se a definiÇão da área de influência do

emprêêndimento e o diagnóstico ambiental, respectivamente Neste diagnÓstico' cuja

ãOrãngCncia espâcial é déterminada pela área de influência, é descrita a situação atual

dos di-versos fatores âmbiêntais quê compõem os meios físico, biótico e antrópico, com

Àáse em pesquisas em bases de dados secundários e investigaçóes in loco Íealizadas

pela equipe técnicâ.

os capítÚlos finais abordam a ldeniificação dos lmpactos e Medidas lúitigadoras'

respectivamente, decorrentes do projeto nas suas fases de planejamento, implantação

e operação, os Programas de Acompanhamento e Monitoramento dos lmpactos pâra o

,FolhaEF
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empreendimenlo. Por Íim, as Conclusões que balizam o processo de licenciamento
ambiental do empreêndimento, devendo ser igualmente observadas paÍâ elaborâção do
projeto básico.

í IDENTIFICAçÔES

1.1 ldentiÍicação do Empreêndedor

Razão social: Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré - Ma

CNPJ: 0'1.612.832/0001-21
Endereço/Correspondência: Av. João XXlll, s/n, Centro, Alto Alêgre do Pindarê - Ny'A

Nome do responsável/contato: Francisco Dantas Ribeiro Filho

Enderêço êl€trónico: pmaap.pmaâp01 @gmail.com
ClassiÍicação do tipo de atividade; Aterro Sanitário Classe ll
Coordenaáas UTM: Latitude: 45"50'40.58"O; Longitude: 3'39'57.43"Si Datum: SIRGAS

2000, zona: 23 M.

1.2 Dados do Técnico Rêsponsávêl Pêla Elaboração do RAS

Nome: lago Lira dê Sousa Dutra
CPF n": 053.412.353-80
Endereço: Rua dos Angelins, Residencial São Vicente' Casâ 04' Santa Luzia - MA

CEP:65390-000
Contatos: 98 - 98r''170226
E-mail: iagolsdutra@outlook.com
CREA no: 111926386M4
cREA ART OBRA / SERVIçO:

í.3Objetivo

Elaborar um Relatório Ambiental SimplificadG-RAs para o Aterro Sanitário

Municipal de Pequeno Portê, de 20 Udia, a ser instalado em um terreno de 126'253'27

m, ou i26,2533 ha da Prefeitura N/unicipal, localizado na Estrada vicinal, em Alto Alegre

do Pindare, Maranhâo, visando âtendeÍ à exigência da Secretaria Municipãl Meio

Ambiente de Alto Alegre do Pindaié-SÉMA, para subsidiá-la tecnicâmente na concessâo

dâ Licença Prévia-LP do terreno de construçáo do aterro.

'1.3.1 Obretivos EspecíÍicos

. Disponibilizar ao municipio um dispositivo de saneamento ambiental para

atender os parâÍnêtros estabelecidos pela Política Nacional de ResÍduos

Sólidos, Lei 12.3051201O:
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. Ser uma alternativa de disposição final de rejeitos gerados pelos

estabêlecimentos comerciais, industriâis do município.

'1.4 Justificativa do Empreendimento

A Lêi 12.305/2010 que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, o Marcô

Legal do Saneamento Básico, de 2020 (lei N" 14.026, de '15 de julho de 2020), tem como
um dos seus pilares fundamentais o enceÍramento dos lixões até o ano de 2024. O

enorme desafio é garantir que somente o denominado rejeilo, ou seja, o material que

esgotou suas possibilidades de reciclagem âdentre os locais de destinação final.

O Plano Nâcional de Resíduos Sólidos (Planares) prêvê acabar com os lixôes e

aterros controlados nos próximos dois anos. Conforme o documento, a meta até 2040

será reciclar ou recuperar 48,1% dos resíduos sólidos urbanos. Hoje, pouco mais de 2%
passam por reaproveitamento. Esse plano erâ esperado desde 20í0, quando foi

instituída por lei a PolÍtica Nacronâl de Rêsíduos Sólidos. O Planares representa a
estratégiâ de longo prazo para colocar a políticâ êm prática.

Com a instalaçâo do aterro sanitário N,4unicipal de Alto Alegre do Pindaré

Ambiental Ltda, os residuos sólidos domiciliarês, de resíduos de serviços de limpeza

urbana, de resÍduos de serviços de saúde*, bem como de resíduos sólidos provenientes

de pequenos estabelecímentos comerciais, industriais e de prestação de serviços do
município terão uma alternativâ de destino ambientalmente correta e economicamênte
viável, êm atendimento a legislação ambiental.

O aterro sanitário em questáo atende a Resolução do CONAMA n'404, de 1'1 de

novembro de 2008, que estabêlece critérios e diretrizês para o licênciamento ambiental

de aterro sanitário de pequeno porte de resíduos sólidos urbanos. Estes residuos sólidos
serão pesados e dispostos em célula especíÍica do aterro sanitário após passagem pelo

galpâo de segregação de recicláveis, visando reduzir o seu volume, devido a sua

capacrdade operacional.

A instalação do aterro sanitário, que se pretende licenciar em Alto Alegre do
Pindaré/MA, estará localizado na área do lixão atual, que é mais próxima à sede desse
município, tornando assim, o custo do transporte menos oneroso para estes municípios'
principalmente pela traixa quantidade gerada e transportada ao destino adequado.

ôutros critérios que justificam a implantaçáo do aterro no município é a êxislência de

uma árêa adequada com baixa concentração populacional cumprindo a distância do

limite da áreâ útil do aterro a núcleos populacionais, recomendada pela Norma. A área

do lixáo deverá ser desativada e recuperada.

Esse empreendimento poderá tiazer um ganho ambiental significativo para a

região. Devido ao porte de 2ovdia haverá a maximização do procêssamento dos

*
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resíduos sólidos, pela instalação de um barrâcão onde será Íealizada a segregação para

reciclagem dos resÍduos, com emprego de mâo-dê-obra locâl ê minimizaçâo de rejeitos
para ã célula. Logo, esse é um empreendimento dê allo impacto social com justiÍicativa

socioeconômica e ambiental pela geração de emprego e renda, allernâtiva de dêstinação

coneta de resíduos sólidos, com benefício a saÚde da população abrangida pela

aplicâção do saneamento básico.

'uâ 
classiíicâçáo de d«Ô necêssilam de

tralamento prévio á disposiÇáo Íinal. de acordo com a regulameniação lécnica dos órgáo§ de sâÚdê ê de mero

ambrenle. conioÍme RDC Anvrsa n" 306. de 2004 e Resoluçáo Conâína n" 358. de 2005'

Tem-se ainda, a justificativa de acesso e localizaçáo estÍatêgica em relação aos

centros geradores das dêmandas, tornando-se favorável a economiâ nos custos de
transporté e fácil acesso a estrutura de apoio, tais como energia elélrica, água, via de
acesso, telefonia. Tem âs caÍacterísticas geo-moÍfológicas favoráveis a instâlação do

aterro, com disponibilidade de material para cobertura da célula com capacidade
volumétrica para atender a demanda projetâda para o período de operâção'

Verifica-se. através do Decreto nÔ 10.203/2020 do Poder Executivo, quê o prazo

final para elaborar o Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB) foi dezêmbro de
2022 (alleÍaçáo no Decreto n' 7.217 t2,1o' que rêgulamentou a Lei 11 44512007 do

Saneamento Básico).

O empreendimento em estudo é uma altemativa para que os municípios possam

atenderaoPlanoemanterosseusrecursosfederaisparaquâlqueráreadesaneamento.
Diantedisso,aconcepçãodoaterrosanitáriodepequenoporte,torna-seumaalternativa
viável náo somente para o descarte ambienlalmente adequado' bem como para

economia dos municípios e/ou atividades comerciais/indústrias de pequêno porte do

entorno. Será dimensionado para receber uma quântidade de 20,00 toneladâs por diâ

deresíduossólidos,masademandaestáprevistâem'l0UdiaAprevisãodevidaútil'
i considerando a área apresentada, quântidade depositada pelos municípios por dia, o
'' grau de compactação adequado e as locações das células denlro do aterro, será de pelo

menos 20 anos.

Não será dispostos no aterro sanitáÍio em questão os resíduos pêrigosos Classe

l, que, em função de suas caÍacterísticas de inflamabilidade, corrosividade' reatividade'

toxicidade, carcinogenicidade, teratogenicidade, mutagenicidade e peÍfurocortantês'

apresentem risco i saúde pública e ao meio ambiente, bêm como os resíduos da

construçãocivil,osprovenieniesdeatividadesagrosilvopastoris,dosserviÇosde
transportes, de mineração de serviÇo de saÚde classificados na RDC Anvisa no 306' de

2OO4 e Resolução COúAMA n" 385, de 2OO5 com exigência dê destinaÇão especial'

1.5 Localização e Acesso ao Emprêendimênto

oterrenodoAterrosanitárioMunicipaldeAltoAlegredoPindaréAmbientalLtda
está previsto para ser lnstalado na área do Lixão atual, na estrada Vicinal para o atual

I de 190
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Lixão, s/n. Possui rodovia e vias de acesso ao local com boas condições de tráfêgo ao
longo de todo o ano, mesmo no período de chuvas intensas.

Apresenta-sê â seguir as coordenadas UTM e geográficas.

Quadro í - Coordenadas UTM de lócalização do teneno do Ateno Sanitário.

REFER NCIAS

O acesso ao local é realizado através da rodovia IVA-119, seguindo-se por essa

rodovia sentido cidade de Alto Alegre do PindaÍé/l\rA, onde nas coordenadas 406229.40

m É:9592942.41 m S, segue-se pela estrada vicinal por âproximadamente 1'7 km,

chega-se na áreâ do terreno do futuro âteÍro.
A seguir têm-se âs Figuras 1 a 5 da localização e acesso ao terreno do Íuturo

aterro sanitário de Alto Alegre do Pindaré.

*

COORDENADAS UTM Datum SIRGAS 2000
407068.00 m E; 9593209.00 m S
407370.56 m E: 9593320.38 m S

Frente do Terreno
rea da Célula
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Fiouras I e 2 - Vistas de acesso à áÍea do futuío ateíro

esirada Vicinal, s/n, Alto Alegre do Prndaré, Maranháo'
Fonte: Google Earth (2021)

(Lixão Atual), localizado na
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ffioAterro sanitário
pe"queno porre àe nlto Alegre do PindaÍé' rnserido a aproximadamente

de
1,7

km da Rodovia MA-119.
Fonte: Google Earth, 2021.
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2 LEGISLAçÃO AMBIENTAL E NORMAS TÉCNICAS

As discussões legais para a utilização da área proposta

aterro sanitário foram fundamentadas nas seguintes legislações:
. Constituição Fedêral de 1988 - Artigo 225;
. LEI No 1r.651, de 25 de maio dê 2012 - Dispóe sobre a proteçáo da vegetaçáo

nativa; altera as Leis nos 6.938, de 31 de agosto de '1981, 9-393, de 19 de

.lêzembro de 1996. e 11.428, de 22 dê dezembro dê 2006; revoga as Lêis

nos 4.77'1, de 15 de setembro de 1965, e 7 .754' de 14 de abril de '1989, e a

Medida ProvisóÍia no 2.166-67, de 24 de agosto de 2001i e dá outras

providências
. Lei no 5.197 de O3/01/1967 - Dispóe sobre a Proteçáo à Fauna;

. Lei n." 6.766 de 1gt12l7g, qse dispõê sobre o parcelamento do solo urbano e

dá outras Providências;
. Lei n'7.347 de 24to711985 Disciplina aação civil pública de responsabilidade

por danos causados ao meio ambiente e âo consumidor;

. Lei n" 9.985i00 - Lei sobre unidades de conservação ambiêntal;

. Lei n' 7]97 de 1OiO7l1989 - Cria o Fundo Nacionâl do Meio Ambiente e dá

oulras providências;
. Lei n" 6.938 de 31/08/1991 - Dispóe sobre a PÔlítica Nacional do Meio

Ambiente, seus fins e mecanismos de formulaçâo e aplicação, e dá outras

providências;
t Lei 1O-25712O01- Estatuto das Cidades;
. Lei 11 .10712OO5 - Lei de Consórcios Públicos;

o Lei 8.080/1990 - Lei Orgânica da Saúde;
. Lei 8.987/1995 - Lei de Concessão e Permissão de serviços públicos;

. Lei n. o 5.405 de 08/09/1992 - institui o Código de proteção do Mêio Ambiente

no Estado do N4âÍanháô e dispõe sobre o Sistema Estadual do Meio Ambiente

e disciplinâ o uso adequado dos recursos naturais do Estado;

. Lei n' 
'5.887 

de I de maio cle 1995 - Que dispóe Sobre a Política Estadual de

N/eio Ambiente e dá Outras Providênciãs;
. Lei no 9.433 de O8/01/.1997 - lnstitui a política Nacional de Rêcursos Hídricos'

cria o Sistema Nacional dê Gerenciamênlo de Recursos Hídricos;

. Lei no 9.605 de 30/O4i 1998 - Crimes Ambientais, que dispõe sobre as sânçÕes

pànáit 
" 

,a.ini"tt"tivas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio

ambiente, e dá oulras Providências;
. Lei n' 9.795 de 27l\4tgg - Dispõe sobre a educação ambiental' institui a

Política Nacional de Educação Ambiental;
. Lei no 12.305 dê 02 de agosto de 2010 - Cria a Política Nacional de Resíduos

Sólidos:
. Lei N'14.026, de 15de julhode2020-Atualizao marco legal do saneamento

básico e altera a Lei n' 0.984, de í7 de julho de 2000, para atribuir à Agência

Fothal-iã
Processo no
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Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) competência para editaÍ
normas de referência sobre o serviço de saneamento, a Lei no 10.768' de 19

de novembro de 2003, para alterar o nome ê as atribuiçõês do cargo de

Especialista em Recursos Hídricos, a Lei n" 1 1.'107, de 6 de abril de 2005, para

vedar a prestação por contrato de programâ dos serviços públicos de quê trâta

o aÍl. '175 da Constituição Federal, a Lei no 1 1.445, de 5 de janeiro de 2007,
para aprimoraÍ as condições estruturais do sâneamento básico no País, a Lêi

n" 12.305, de 2 de agosto de 2O10, para tratar dos pÍâzos para â disposição
Ínal ambientalmente adequada dos rejeitos, a Lei n" 13.089, de'12 de janeiro

de 2015 (Estatuto da [i1etrópole),. para estender seu âmbito de aplicação às

microrÍegiões. e a Lei no 13.529, de 4 de dezembro de 2017 , paÍa autorizar a

União a participar de fundo com a Íinalidade exclusiva de Íinanciar serviços
técnicos especializados.
Lei Complementar n" 140, de I de dezembro de 2011. Fixa normas, nos

termos dos incisos lll, Vl e Vll do caput e do parágrafo único do art. 23 da

Constituição Federâ|, para a cooperação entre â União, Ôs Estados' o DistÍito
Federal e os Municípios nas açôes administrativas decorrentes do exercício

da competência comum relativas à proteção das pâisagens nâturais notáveis,

à proteção do meio ambiente, ao combate à poluiçáo em qualquer de suas

ÍoÍmas e à preservação das ílorestas, da fauna e da flora: e altera a Lêi no

6.938, de 3'1 de agosto de 1981 .

Lei Federal na P.72512O12 e suas alteraçôes - Áreas de Segurança
Aeroportuáíias- ASA.

. Decreto n' 24.643, de 1ot,ll1g34 - Código de Águas. (Alterado pela EC-

000.007-1995);
Decreto no 9.177. de 23 de Outubro de 2017- Regulamenta o art. 33 da Lêi no

12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de Resíduos

Sólidos, e complementa os art. 16 e aÍ1. 17 do Decreto no 7'404, de 23 de

dezembro de 20í0 e dá outras providências.

Dêcrêto No 7.404, de 23 de dêzembro de 20'10. Regulamenta a Lei no 12 305,

de 2 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos,
cria o CoÁitê lnterministerial da Política Nacional de Resíduos Sólidos e o
Comitê Orientador para a lmplantaçáo dos Sistemas de Logística Reversa' e

dá outras providências.
Oecreto no 24.643, cle 1\t\7l1g34 - Código dê Águas. (Alterado pela EC-

000.007-1995);
Decreto No 13.494 de 12 de dezembro de'1993.
Port. MINTER N". 53/79 Dispõê sobre o destino e tratamento de resíduos

Dec. Federal No. 96.044/88 Regulamenta o Íransporte Rodoviário de Produtos

Perigosos
Ponária MINTER No. 53/79 - Dtspóe sobre o destino e tratamento de resíduos
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Portaria MlúA no 444, de 17 de dezembro de 2014, e da Portaíia no 445, de 17

de dezembro de 20'14, ÍeÍerentes à atu alizaçáo da Lista Nacional de Espécies

Ameaçadas de Extinção.
Resolução do CONAN.4A n.'O0'1 de 23101/86 que trata do uso e implementâÇáo

da avaliação de lmpactos Ambientais:
Resolução do CONAMA no O1 'l de 18/03/86- Altêra o inciso XVI da resolução

01 de 23101/86:
Resolução CONAIVIA n".06/88 Dispóe sobre a geração de resÍduos nas

atividades industriâis;
Resolução CONAIVIA n'OOO de 87 dê 24.janêiÍo de 1986 -Aprovar os modelos

de publicações de pedidos de licenciamento' em quaisquer de suas

modãlidades, sua renovação e a rêspectiva concessão de licença'

Resoluçáo CONAMA n" 012, de í4i09i89 - Nas Áreas de Relevante lnteresse

Écológico Íicam proibidas quaisquer atividades que possam por em rrsco: a

conse-rvação dos ecossistemasl a proteção especial à espécie de biota;

Resolução CONAIVIA n" 01, de 8 de março de 1990 - Estabelece critérios e

padrões pâra as emissóes de rtlídos.
'Resoluçáo 

CONAMA n' 237 de 1997 - trata de Licenciamento Ambiental,

Licençá Ambiental, Estudos Ambientais e lmpacto Ambiental Regional;

Resolução CONAMA n'275 de 25 de abril de 2001 - Estabelece o código de

"or"a 
pât" os diferentes tipos de resíduos, a ser adotado na identificação de

coletoies e transportadores, bem como nas campanhas inÍormativas para a

coleta seletiva:
Resolução CONAMA 257 de 30 de junho de

sobre a destinâçâo final de pilhas ê bâterias;

Resoluçáo CONAMA 263 de 12 de novembro de 1999: Pilhas

lnclui o inciso lV no Artigo 6o da Resoluçáo CONAMA 257 de 30

1999: Pilhas e baterias - Dispóe

e baterias -
de junho de

1999i
ResoluÇáo CONAN/IA no 303, de 2OlO3l2OO2. DispÓe sobre parâmetros

definiçôes e limites de Áreas de PreservaÇão Permanente:

Resoluçáo CONAMA no 307, de 5 de julho de 2OO2 - Estabelec-e diretrizes'

critério; e pÍocedimentos paÍa a gestào dos residuos da construção civil;

Resolução CONAI\,IA N" 348/04 - AlteÍa a anterior (inclui o amianto em

resíduos perigosos);

Resolução CóNAtulA n" 357, dê 17103/2005 - Estabelece diretrizes ambientais
puà ánqrrat"r"'",to dos corpos de água supeÍficlais, bem como estabelece

as condiçóes e padrões de lançamento de efluentes;

Resoluçáo CONAMA n'369/2006 - casos êxcepcionais, de utilidade pública'

inieresse social ou bâixo impacto ambiental' que possibilitam a intervenção ou

supressão dê vegêtâÇão êm Áreâ de Preservaçáo Permanente - APP'

Resoluçáo CoNÁM A n' 3o7to2, que dispóe sobre direlrizes e critérios pâra a

gestão dos resíduos dâ construçáo civil.

Píocesso no-
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. Resolução do CONAIIA n" 404, de 'l 1 de novembro de 2008, que estabelece
critérios e direlrizes para o licenciamento ambiental de âterro sanitário de
pequeno porte dê resíduos sólidos urbanos.

. Resoluçáo CONAMA n" 430 de 13 de maio de 2011 - Oispõe sobre as

condições e padroes de lançamento de efluentes, complementa e alterâ a
Rêsoluçáo no 357, de 17 de março de 2005, do Conselho Nacional do Meio

Ambiente-CONAMA.
. Resolução CONAI\iIA 3O7l2OO2 - Estabelece dirêtrizes' critérios e

procedimentos pâra a gestáo dos resÍduos da construÇáo civil;
. Resolução CONAI\,IA N" 348/04 - Altera a anterior (inclui o amianto em

resíduos perigosos);
. Resolução CONAMA N" 313/2002 - lnventário Nacional de Resíduos

lndustriaisi
. Resolução CONAMA n" 357, de 17103/2005 - Estabelece diretrizes ambientâis

para enquadramento dos corpos de água suPerÍlciaas, bem como estabelece
as condiçôes e padróes dê lançamento de eÍluentes;

. Resolução CONAMA no 401/2008 - Estâbelece os limites máximos de

chumbó, cádmio e mercúrio pâra pilhas e baterias comercializadas no territóÍio
nacional e os critérios ê pâdrôes para o seu gerenciamenlo ambientalmente
adequado, e dá outrâs Providências;

. Resoluçáo CONAMA n" 385, de 2OO5 com exigência de destinação especial;

. RDC Anvisa no 306, de 2004.
2.í Política Nacional de Rêsíduos sólidos (Lei Fêderal n" 12.305/2010)

A gestão dos resíduos sólidos é fator fundamental para a Promoção do

desenvolvimento sustentável e a proteçao ambiental. Os resíduos sólidos quando

destinâdos de forma inadêquada comprometem â drenagem urbana, poluem mananciais de

água e representam riscos à saúde públicâ.

A Lei 12.305/2010 instituiu â PNRS, atrâvés desta norma, princípios, obietivos e

instrumentos são delineados, assim como rêsponsabilidades sáo definidas para gerâdores

em geral. Segundo a Lei 12.305/2010 resíduos sólidos se referem: 'a materjal, substância,

oojelo ou bãm descartado rêsultanle de atividades humanas em sociedade, a cuja

deitinação final se procede, se propõe proceder ou se está obrigado a proceder, nos

estados sólido ou semissólido, b€m como gâses contidos em recipientes e líquidos cujas

particularidades tornem inviável o seu lançamenlo na rede pública de esgotos ou em corpos

d'água, ou êxram para isso soluções técnica ou economicamenle inviávêis em Íace da

melhor tecnologia disponível" (BRAS|L,2010, p. 2).

De acordo côm o Art. 60 da reÍerida Lei, sáo princípios da PNRS:

| -a prevenÉo e a Precâução;
ll - o poluidor-pagador e o protetor-recebedor;
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lll - a visão sistêmica, na gestão dos resíduos sólidos, que considere as variáveis
ambiental, social, cultural, emnômica, tecnológica e de saÚde pública;

lV - o dêsenvolvimenlo sustentável:
V - a ecoeficiência, medianle a compatibilizaçáo entre o Íornecimento' a preços

competitivos, de bens e serviços qualiÍlcados que satisfaçam as necessidades humanas e
tragam qualidade de vida e a reduÉo do impacto ambiental e do consumo de recursos

nâturâis a um nível, no mínimo, equivâlênte à capacidade de sustentaÇão estimada do
planeta;

Vl - â cooperâção entre as diferentes esferas do poder público, o setor êmpresarial

e demais segmentos da sociedade;
Vll - a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos;

Vlll - o reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e reciclável como um bem

econômico e de valor social, gerador de trabalho e renda e promotor dê cidadania;

lX - o respeito às diversidades locais e regionais;
X - o dirêito da sociedade à informaçáo e ao controle social;
Xl - a razoabilidade e a proporcionalidade.
Dê acordo com o Art. 7ô, são objetivos:
| - proleÉo da saúde pÚblica e da qualidade ambiental:
ll - nào geração, redução, reutilizaÉo, reciclagem e tratamentÔ dos resíduos

sólidos. bem como disposiÇáo final ambientalmente adequada dos rejeitos;

lll- estímulo à adoçáo de padrões sustentávêis de produção e consumo de bens e

serviçosi
lV - adoção, desenvolvimento e aprimoramento de tecnologias limpas como forma

de minimizar impactos ambientais; V - redução do volume e da periculosidade dos resíduos
perigosos;

Vl - incentivo à indústria da reciclagem, tendo em vista Íomentar o uso de matérias

primas e insumos derivados de materiais rêcicláveis e rêciclados;
Vll - gestão integrada de resíduos sólidos;
VIll - articulaÉo entre as diferentes esÍerâs do poder pÚblico, e destas com o setor

empresarial, com vistas à cooperaÇão técnica e Íinanceira parâ a gestão integrada de

resíduos sólidos;
lX - capacitação técnica continuada nâ área de resíduos sólidos;

X - Íegularidade, continuidadê, Íuncionalidade e universalizaçáo da prestação dos

serviços públiõos de limpeza urbâna e de manejo de resíduos sólidos, com adoção de

mecánismos gerenciais e econÔmicos que assegurem a recuperaçào dos custos dos

serviços prestádos, como formâ de garântir sua sustentabilidade operacional e financeira,

observada a Lei no 1 1.445, de 2OO7:

Xl - prioridade, nas aquisiçoes e contratações govemamentais' para:

a) produtos reciclados e recicláveis;
bi bens. serviços e obras quê considerêm critérios compatíveis com padrões de

consumo social e ambientâlmentê sustentávêis;
Xll - integraÇáo dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis nas açóes que

envolvam a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos;

Xlll - estímulo à implementaÉo da avaliação do ciclo de vida do produto;
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XIV - incentivo ao desenvolvimenlo de sistemas de gestão ambiental e emprêsarial

voltados para a melhoria dos processos produtivos e ao reaproveitamento dos resíduos

sólados, incluídos a rêcuperação e o aproveitamento energético;
XV - estímulo à rotulâgem ambiental ê ao consumo sustentávêl Os princÍpios e os

objetivos delineâdos na PNR§ norteiam a gestão dos resíduos no país promovendo uma

i""struturrÉo nacional a que estão su.ieitos todas as pessoas físicas ou jurídicas

responsávéis diretamente ou indiretamente pêla gera€o dê resíduos'

Normas Técnicas

Norma da ABNT NBR 7.500i13 Símbolos de risco e manuseio para o

transporte e armazenamento de materiais;

ABNT NBR 9.191 - Sacos Plásticos para Acondicionamento de Lixo -
Especificação;

. ABNÍ NBR 9.735 - conjunto de Equipamentos para Emergências nos

Transporte Terrêstre de Produtos Perigosos,
. Norma da ABNT - NBR 10004 - Resíduos Sólidos - ClassiÍlcaçáo;

. Norma da ABNT - NBR 10005 - Lixiviaçâo de resíduos - Procedimentos;

. NBR 10006/04 SolubilizaÇão de íesíduos - Procedimento

. Norma da ABNT - NBR 10007 - Amoslragem de resíduos - Procedimentos;

. Norma da ABNT * NBR 1'1183 - Armazenamento de Resíduos Sólidos

perigosos;
. Nlorma da ABNT - NBR 10004 - Resíduos Sólidos - ClassiÍicação;

. Norma da ABNT - NBR 1OOO5 - Lixiviação de resíduos - Procedimentos;

o NBR 10006/04 Solubilização de resíduos - Procedimento

. Norma da ABNT - NBR 1OOO7 - Amostragem de resíduos - Procedimentos;

. Norma dâ ABNT - NBR 12235 - Prôcedimêntos pâra o armazenâmento de

resÍduos sólidos PêÍigosos;
. Norma da ABNT - NBR 14280 - Condições e meio ambiente de trabalho na

Construçâo Civil;
. Norma d; ABNT NBR 10.157i87 Aterros de rêsíduos perigosos - Critérios para

projetos. construÇào e oPeração:
. t\gii trlz+lsO Armazenamento de resíduos classes ll (não inertes) e lll

(inertes)
. Norra da ABNT NBR 11.175190 incineraçáo de resíduos sólidos perigosos -

Padrões de desêmpenho (antiga NB 1265);
. Norma da ABNT - NBR 13221110 - TranspoÍte de residuos- Procedimento'

. NBR 13463/95 Coleta de resíduos sólidos - ClassiÍlcaçáo

. Norma da ABNT NBR 14432 - Exigências de resistência ao Íogo de elementos

construtivos - Procedimento;
. Norma da ABNT NBR 15112,2004 - Rêsíduos da construção civil e resíduos

volumosos;
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Norma da ABNT NBR 15'113:2004 - Rêsíduos da construção civil e resíduos
inertes;
Norma da ABNÍ NBR 15'114:2004 - Resíduos sólidos da construçâo civil -
Áreas de reciclagem.
Normâ da ABNT NBR-'I7505: Armazenamento de Liquidos lnflamáveis e
Combustíveis;
NBR 8419 - ApresentaÉo de Projetos de Aterros Sanitários de Resíduos
Sólidos Urbanos; NBR 3893 - Aterro de ResÍduos Clâsse ll - Critérios de
Projeto
NBR 13.895 - ConstruÇão de Poços de Monitoramento e Amostragem -
Procedimento L1.O3O - Manta Polimétricas e Resíduos, Determinação de

Compatibilidade - Método de Ensaio.
NR 6 - EPI - Equipâmento de Proteção lndividual.
NR 1O aprovada pela Portaria n' 3.214, de 08 de Junho de 1978 - Fixa as

condições mínimâs exigíveis paÍa garantir a segurança dos empregados que

trabalhâm em instalaÇôês elétricas em suas diversas elapâs;

NR '12 Máquinas e Equipamentosi
NR 20 Líquidos Combustívêis:
NR 23 Proteçáo Contrâ lncêndio;
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3 CARACTERIZAçÂO DO EMPREENDIMENTO

De âcordo com os dados de Exame (2022) o Brasil geÍa 217 mll toneladas de

resíduo sólido urbano ao dia - 79 milhôes de toneladas por ano'

Conforme os dados da Associação Brasileira de Empresas de Limpeza Pública e

Resíduos Especiâis (ABRELPE), a Geração de RSU no Brasil (Uâno e kg/hab/ano) em

2022, eê de 8'1.8'11.506 Uano, 381 kg/hab/ano.

A paÍticipaçâo da região Norde§te na geraçáo de RSU foi 24,7Y., em 2022' A

ceração total (úáno1 foi 20.365.442 Vano em 2021 e 20.200.385 t'lano em 2022' A
ger"Çáo p", càpita ikgllÊbtdia) dessa região foi 0,968 kg/hab/dia em 2021 e 0 955

igliráuloia, em 2022, enquanto a média nacional ficou em 1,043 kg/hab/dia em 2022'

A taxa dê descartes secos, que no lugar de irem parar no sÔlo, sáo recuperados

para reciclagem é de pouco mais de 2yo da massa total. Para orgânicos, que sáo quase

mêtade do lixo, é de 0,2%.

A decomposiçáo do residuo sólido orgânico é fÔnte de emissão do metano, gás

de efeito eslufa, com sérios impactos negativos ao meio onde esses lixóes e aterros

controlados estáo inseridos, portanto, tem-se a necêssidadê e obrigação dê uma

destinaçáo ambientalmente correta em aterro sanitário dos resíduos sólidos gerados

pelos eilabelecimentos comerciais, industriais e atividades de limpeza urbana dos

municípios.

3.1 Descriçáo Técnica do Empreendimento

O Aterro Sânitário Municipal de Pequeno Porte de Alto Alegre do Pindaré é uma

alternativa ambiental e econômica às atividades urbanas, comerciais/industriais de

pequeno porte do município para atendêr sua demânda dâ corretâ destinação dos

resÍduos gêrados, em atendimento â legislaçáo vigente.

3.2 Caracterização da Área

Especificamente o âterro será implantado dentro de uma.gleba de 126'253'27 m2

ou 126,i533 há localizado na áÍea do atual lixão, município de Alto Alegre do

Pindâré/MA.

Dentrodestaglebaseráutilizadoinicialmenteumsêtorde8,0hectâresinserido
na partà àlta para a iriplantação do aterro sanitário de pequeno poÍte êm estudo (Figuras

6e7).
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O levantamento topográfico fomêceu informaçóes importantes sobre a rede de

drenagem natural e, também, para a identiÍicâçâo do melhor método de operação' de

acordo com a disposição e dêclividade do teÍeno.

O empreendedor forneceu o levantamento planialtimetrico da árêa em êstudo A
partir dàsse ievantamento obseTvou-se que a altitude máxima do terreno é de 56 m'

A área destinada a instalação da célulã é o ponto mais âlto da gleba' que irá

possirititai à aprotundâmento da c;lula, bem como o âproveitamento da gravidade pâra

ã-;;;;;;;. do chorume para a lagoa de armazenamento e tratamento' conforme

descrição do Projeto ê IÚemorial Descritivo do Aterro'

A caracterizaçâo geotecnica da área Íoi realizâda através de 03 (três) Íuros de

sondaoem a oercussão d-e simptes reconhecimento de solo (sPT) e 03 (três) ensaios de

,ã*"'ãõà", qú ípàrtit ae"t. ioi possi,el deteÍminar o coeficiente de inÍiltração do solo'

As Figuras 8 ê I apresentâm a localizâção dos furos êm relâção â árêa em êstudo'

-9L-
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Figuras I e 9 - Vistas dos pontos de sondagem realizados na aéÍea

do terÍeno do aterro sanitáÍio em estudo.

Segundo o Laudo de Ensaio cie Sondagem de Simples de Reconhecimento do

Solo (qui teve como ob.letivo estimar a câpacidade de percolaçáo de água no solo),

realizaào pelo geólogo iosé Raimundo Vasconcêlos, o terreno apresentou a média

aritmética das ta-xas dã percolaçâo calculadas parâ os 3 pÔntos, sendo ela 23,74 L/m'/dia

ou 3,18 x 10-5 L/cm':/seg.

Os coeficientes de peÍmeabilidade do solo estáo na ordem de 3,18 x 10'5

Ucm'zlseg, encontÍando-se dentro da condiçáo aceitável apÍeséntada na "nota" do item

4.1.2 "c" da NBR 13.869/1997, norma que Ílxa as condiçóes mínimas exigíveis para

poeto. implantação e opêração de ateÍros de resíduos não perigosos O trecho

supracitado está transcÍito a seguir:
'1... )
c) dt aterro deve ser executado em áreas onde haia predominância no-

síbsolo de material com coeficientê de permeabilidade inferior a 5 x 10 s

cm/s.
(... )

Rúit;ra ni
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Nota: Um subsolo com coeficiênte de permeabilidadê superioÍ a 5 x 10'5 cm/s pode vir a

ser aceito pelo OCA, a seu critério, dependendo do tipo de resíduo a ser disposlo e das

demais condiçóes hidrogeológicas do local do atêrro, desde que este valor náo exceda

10' cm/s.

Além disso, os coeficientes de permeabilidades estão em conformidade com os

critérios locacionais na lnstruÇão Normâtiva (lN) 008/2021 da CPRH, que dispõe sobre

critérios locacionais para o licenciâmento ambiental de aterros sanitários de resíduos

sólidos náo perigosos. Como pode ser observado no trecho transcrito a seguir,

"CAPÍTULO III DOS CRITÉRIOS LOCACIONAIS

Art. 3o Pâra a escolha da área para a implantação de aterro sanitário de resíduos sólidos

não perigosos o empreendedor deve considerar as seguintes condicionantes:
(... )
illl o ut"rro deve ser executado em áreas onde haja predominância no subsolo de

material com coeÍiciente de permeâbilidade inferior a 5 x 10 5 cm/s.

(... )

Paá$aÍo único: na hipótese do inciso Xll, um subsolo com coeÍiciente de

permeabilidáde supêrior a 5 x 1O 5 cm/s pode vir a seÍ aceito pela CPRH' a seu critério,

dependendo do tipo de residuo a ser disposto e das demais condições hidrogeológicas

do local do aterro, desde que este valor não exceda'lor cm/s."

Ressalta-se que durante as sondagens, ate a profundidade alcançada nos ÍuÍos

não se detectou a presença de lençol freático. Portanto, o nível do lençol freático

detectado em sondagens Íeâlizadas na área encontra-se em posiÉo mais profundo que

5 (cinco) metros e á permeabilidade do solo náo saturado que será utilizâdo parâ a

impermeabilização de fundo é de 3,18 x 1O-5 L/cm'/seg (infêrior ao estabêlecido nâ

Norma '13896/97.

3.3 Caracterização ê Estimativa dos Rêsíduos Sólidos a Serem Rscebidos

3.3.1 Classificação dos Resíduos

No Aterro SanitáÍio Municipal de Pequeno Porte serão dispostos residuos

provenientes dos serviços dê coleta domiciliâres e comerciais, de saúde, serviços de

conservação de logradouros públicos, de limpeza e varriçáo, incluído podas'

A norma NBR 1O.OO4/04, que eslabelece os critérios pâra classificaÇáo dos

resÍduos sólidos quanto aos seus riscos potenciais ao meio ambientê e a saúde do

hàmem, classifica esses resÍduos como Classe ll A (Náo perigosos e não inertes)'
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3.3.2 Potenciais Cliêntes do Aterro Municipal de Pequêno Porte

PâraestimalivaderecebimentoderesídUoSSólidosdoateÍrosanitárioMunicipal
a ser implantado no município de Alto Alegre do Pindaré, considerou-se a demanda

gerada no municíPio.

3.3.3 lnfraestrutura de Apoio

Pâra apoio a opêração do futuro aterro sanitário Municipal seÍá implantada e

mantida a seguinte infraeitrutura apresentada a seguir e detalhada no Memorial

Descritivo e Plãntas do aterÍo sanitário, Anexo ao RAS'

Guarita / Cancêla: a funÇão da portalia e da cancela sêrá de controlar â êntrada

e a saída de veículos autorizádos a circular na área do aterro, supervisionando a

"nágãà" 
ào. r.".iauos destinados a âterramenlo, exêrcendo fiscâlizaçáo sobre a entrada

àe Ésiouos, uma vez a entradâ de resíduos náo autorizados pelos órgãos ambientais

poderiam prejudicar â execuçáo do emprêendimento'

Balançâ: a função da bâlança será de registrar as quantidades de resíduos que

serão dispostos no aterro.

Escritório/LaboratóÍio:afunÇâodesseedifícioéadepÍopiciarascondiçóes
adequadas para se efeluar as atividadês administrativas do atêrro e para realizar análise

simpies de materiais que possam â vir a enlrar no aterro (resíduos Classe ll de saúde

comérciô e indústrias de pequeno portê e urbanos)'

Reíeitório / Vestiário: este setor terá for funçáo oferecer aos trabalhadores do

aterro condiçóes âdequadas para sua alimentaçáo e sua higiene pessoal'

Almoxarifado: será constÍuido um gâlpão coberto onde os equipamentos do

aterro poderão ser mantidos.

Galpão para tÍiagem/estocagem de material reciclável: visará proporcionar

""grrunfr-; 
conforto nã operação ão material proveniente da coleta seletiva e dos

pontos de entrega voluntária.

Caixa d'água elevada: para o fornecimento de água para as ediÍcações e

manulençáo dos ãquipamentos será implântada uma câixã d'água elevada'

Sistema de tratamênto de esgoto: cada setor teÍá seu sistemâ indepêndente de

tratamenio áá esgoto no fundo do teireno e a ETE do aterro estará descrita' conforme

EspeciÍicaçóes Técnica§ do Projeto Anexo ao RAS'

Fõihãã-EfI
PÍocesso no U ZA-
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3.4 Descrição do Terreno de Construção do Atêrro

Para a avaliaçáo da adequabilidade do local do AteÍro Sanitário Municipal de

Pequeno Porte foram seguidos aos critérios da NBR 13896/1997, ê as diversas

consideraçóes técnicas alendem à Norma, sendo elas:

A topografia foi o fator determinante na êscolha do método construtivo e nas obras

de tenaplenaãem parâ a construçáo dâ instalâção. o local escolhido possui dêclividâde

superior a 1% e inferior a 30%.

A geologia e lipos de solos existentes da célula são satisfatórias com boa

caoacidaie de deouraÇâo do solo e velocidade de inÍiltração' No terreno existe um

àepósito naturat 
"it"n.ô " 

homogéneo de materiais com coeficiente de permeabilidade

inÍerior a 10$ cm/s.

Quanto aos recursos hídricos fôi avaliada a possívêl influência do aterro na

qualidade e no uso das águas supeílciais e sublerráneas próximas Verificou-se que a

Jáútá ao aterro aeve sêr iocatizâda a uma distância mínima de 200 m do corpo hídrico

intermitente do local.

O terreno é cercado por vegetaçâo arbórea em sua lateral e fundos' podendo atuar

favoravelmente quanto aos aspeatos de redução do fenÔmeno de eÍosão, da Íormação

de poeira e transporte de odores.

O acesso ao aterro sanitário foi o Íator de evidente importância do projeto do

aterro. uma vez que será utilizâdo durante todâ a suâ operaçáo'

O terreno do atêrro sanitário possui distânciâ mÍnima a núcleos populacionais

recomendâdôs estâdo distante a mais de 500 m, conÍorme mostra a Figura seguinte'

PUhl..ã â,''-
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@Àicipal de pequeno Porte com detalhe

dJlocalizaÇão das comunidades distantes em mais de 500 metros do empreendimento
(Poligonais amarelas).

O teÍÍeno possui topograÍla ondulada, sem edificaçÓes e náo possui risco de

inundação. ConÍoime mostraram os testes de sondâgem, entre â superfície inferior do

aterro á o mais alto nível do lençolfreático há uma camada naturalde espessura mínima

àà l,SO , de solo insaturado. ô nível dc, lençol freático foi medido durante a época de

màior precipitação pluviométrica da região. O atêrro deverá ser executado em áreâs

onàr É"j" predtminância no subsolo àe material com coeficiente de permeabilidâde

inferior á 5 x 10'5 cm/s e será construído conforme legislaÉo locâl de uso do solo (a

Certidáo de uso e ocupaçáo do solo encontra-se Anêxa ao processo)'

O terreno onde será construído o galpáo de triagem de resíduos deverá ser de

estrutura metálica e de alvenaria. O cercamento desta área será providenciado'

Após análise da vegetação do terreno e do entorno imediato verificou-se que a

flora existênte no terreno élecúndária, composta por herbácea-arbustiva-arbórea e solo

exposto caracterizando uma área de Íerra Firnte.

A vida útil operacional do aterro prevista será de 20 anos O custo do aterro será

o menor possívelvisando compeiitividade com o mercado local'
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Em Anexo tem a elaboração do cronograma físico-ínanceiÍo necessária paÍa

permitir a análise de viabilidade econômica do empreendimento. A Planta de situaÇão da
área encontra-se no Projeto descritivo do Aterro Anexo ao RAS,.iuntamênte com as
plantas do projeto, plânta de locação do empreendimento plantas baixas, cortes e
delalhes.

As Figuras seguintes mostram o terreno onde pretende-se construir a eslrutura
que abrigará o aterro sanitário de Alto Alêgre do Pindaré Ambiental Ltda.

*
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Figuras 12 e í3 - Vistas de parte do terreno do Aterro Sanitário
Municipal de Pequeno PoÍte, com pÍesença de vegetação herbácea-
arbóreo-arbustiva carâcterizando área de Terra Firme.

3.5 Ordenamento do uso do solo na propriedade

A propriedade para implantação do empreendimento está situada na áÍea ruraldo
município de Alto Alegre do Pindâré conformê mostrâ â escritura Anexa.

Com relaçao à inÍraestruturâ, o aterro terá acesso pela MA-1'19. Possui

disponibilidâde de abastecimento de energia a obra de implântaçáo e também o aterro,

na Íase dê operação.

Outras instalaçóes privadas foram registradas nas imediações da árêa de

implantação do aterro, tais como uma Tanques de Piscicultura.

3.6 Caracteríslicas técnicas do emprêêndimento

As inÍormaÇÕes técnicas de construção dô Aterro Sânitário lvlunicipal de Pêqueno

Porte de Alto Alegre do Pindaré encontram em Anexo e subsidiou este Relatório

Ambiental SimpliÍlcado.

fsr \Do I)t, \í ,.R \\H i()
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3,6.1 Descrição do dimensionamênto e das caractêristicas técnicas do
emprêêndimento

O emprêendimento Aterro Sanitário de Pequeno Portê dê Alto Alegre do Pindaré
a ser instalado em Alto Alegre do Pindaré/i.4A prevê adequaçáo aos instrumentos das
Políticas Nacional e Estadual de Resíduos Sólidos. O equipamento aterro sânilário uma

vez licenciado e âtendendo às normas legais ambientais, adequa os municípios do
entomo na Lei Federal do Saneamênto Básico (Lei n' 11.44512007\, cujo objeto ler-se a
seguir:

"A Leí 11.445/07 - Lei FedeÍat do Saneamento Básico ahorda o conjunto de seNiços de

abastecirnento público de âgua poÍávet coleta, lratamento e disposiçáo linal adequada dos
esgotos saniÍários: drcnagem e manejo das águas pluviais urbanas, além da limpeza útbana e o
manejo dos Íesiduos sótidos. A limpeza uúana e o maneio de reslduos só/idos corsderados na

lei como seruiços públicos sáo compostos pelas atividades de: coleta, transbordo e transpofte
dos reslduos: tiagem parc fins de reuso ou reÇiclagem; tratamento, incluindo compostagem, e
disposiçãa finat dos reslduos. Refere-se também ao lixo originário da vaÍiÇão' capina e poda de
árr'ores em víase logtâdouíos públicos e outros se.Viços de limpeza pública urbana, rclacionados
no afl- 3" da Lêi."

O Aterrô Sanitário dê Pequeno Porte terá uma capacidadê de recebimento de

resíduos/rejeitos na ordem de 20 toneladas por dia de resíduo sólido domiciliar urbano,
comercial, de saúde. Após a realização da terraplanagem da base do alerro será
implantada, sobre o terreno, uma manta de PEAD (geomembrana), com 2,0 mm de
espessura e sobre esta manta uma camada de 0,60 metro dê argila (Anexo V - Planta 3

do Memorial Descritivo Anexo).

A seguir tem-se a caÍacleÍizaçáo dos resíduos domiciliares clâsse ll - não
perigosos â serem recebidos no aterro sânitário, clâssiÍicados dê âcordo com â Norma
Brasileira NBR no '10.00412004:

Resto de alimentos - A001 (origem domicilia0;
Resíduo de papel e papêlão - A006 (origem domicilia0;
Resíduo de mâdeira - A0Og (origem domiciliar e evêntualmente de varriçáo
pública e volumosos rêcolhidos pela prefeitura);

Resíduo de varriçao não perigoso - A0030 (origem pública; recolhidos pela
prefeitura);
Resíduos de plástico em geral - A007 (origem domiciliâr; eventuâlmentê
dâ varrição pública, comerciâl);
Outros resíduos não perigosos - A099 (origem dômiciliar, comercial e de
saúdê).

Esl aD0 Do \t^ta^N-HÁo
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A caracterizaçáo quantitativa estimada segue resumidamente na Tabela 1, cujo
detalhâmento será realizado após o inÍcio da operação, pela Íealizaçào do estudo de
composiçáo gravimétrica Íealizada pelo empreendedor, com os resíduos oriundos da
coleta contratada dos municípios e clientes do comércio e pequenas indústrias da rêgião.

Tabela 1 - Carâcterizaçáo quantitativa dos resíduos sólidos da coleta de resíduos
sólidos a ser disposta no alerro sanitário dê Alto Alegre do Pindaré.

TIPOLOGIA t%)
VIDRO 0,08
NlETAL o,41
PÂPEL 0,08
PLAST CO 3.99
REC CLAVEIS 4.56
REJEITOS 18,50
IúATERIAL ORGANICO 76,94

O funcionâmento do aterro se desenvolverá em complelo rigor ôperacional e êm
total atendimento da legislaçao ambiental em vigor. As premissas operacionais serão as
sêguinles:

. Seráo recebidos âpenas resíduos classiícados como Classe ll de origem
domiciliar, comercial, de saúde e/ou industrial segundo a norma NBR
10.004 de 2004:

. Ficará proibido qualquer tipo de queima dê resÍduos no local;

. Ficará proibida a catação de resíduos nas frentes dê descarrego do aterro;

Os veículos de transporte dos residuos até o aterro são de propriedade da
êmpresa e/ou dos cliêntes. Todo veículo que adêntrar ao empreendimênto deverá ser
pesado na êntrada e na saída, de modo a se ter armazenâdo no sistema da balança o
valor lÍquido de cada viagem que chega ao âlerro.

A disposição de resíduos não se dará de Íorma alealória, mas será norteada pela
geometria proposta neste projeto e na presença de um funcionário da equipe do aterro
sanitário, que orientaíá o motorista para que o mesmo descaÍregue no local corÍeto na
fÍente de operação, de modo a seguir sempre a sequência dê compactação e cobertuÍa
pré-definidas.

Após o descarrego conforme citado, a compactaçáo será realizada pelo trator de
esteiras ê, em seguida, .ealizada a cobertura dos resíduos depositados com material
inerte, geralmente solo proveniente da área interna do próprio aterro.

FsT^Díl nll \l \n1\Hi{l

Processo no_

Ruhli.2 6ô



FIhã.,=-EEl j
PÍocesso no

E§TADO DO I\IARÁNHÁO
fRLl Lllt ttÁ \ll \lr lP{l DL.\l lo tl[cRl DoPl\D^RÉ

SECRETIRIA DE OBR.A.S I' L RBÁNISI\ÍO

A operaÇão será reãlizada em regime de aterro sanitário, com cobertura periódica

de resíduos, de tal forma a garantir que a única área exposta corresponda à Írente de

opêração.

Ao longo da operaçáo deverá ser sêguido rigôrosamênte o programa de
monitoramento ambiental pÍoposto.

Para â demanda do aterro será requerido:

. 01 trator de esteira D4 ou similar;

. 01 Retroescavadeira;

. 01 Caçamba (tempo Parcial);

. 0'1 Veículo de passeio tipo gol.

3.6.2 Sistemas de Drenagem e de Tratamento de Efluentes

Drenagem de chorume

Projeta-se quê todo o líquido percolado coletado no aterro sânitário será
encaminhado e ârmazenado em uma lagoâ de contençáo com um volume Útil de 1.500

m', conÍorme ilustrado no projeto. Esse volume que equivale à geração máxima de

líquidos percolados por um período de aproximadamente 200 dias. Da lagoa de

contençâo o percolâdo será transportado para a ETE - Estação de Tratamento de Esgoto
(Projeto Anexo). Por precaução será mantido um sistema de bombas (duas bombas de
no mínimo 2 HP) quê, em caso de emergência ou quando Íor rêalizada a manutenção
na lagoa de contenção, recirculaÉ o líquido percolado sobre o aterro.

Sistêma de drenagêm de gás

O Projeto descreve a localizaçáo e o detalhamento dos drenos de gás a serem

implantados no futuro êterro sanitário lvlunicipal de Alto Alegre do Pindaré, em Alto Alegre

do Pindaré.

No Projeto do Aterro e da ETE Anexo, têm-se o detalhamento da Tratamento de

efluentes, Dránagem de gás, drenagem pluvial, entre outras informações necessárias
para o en1êndimênto da execução do projeto.

Cantêiro de ObÍas

O canteiro de obras previsto para a fase de implantaÇão será de simples
concepção, considerando o pequeno porte dos serviços a serem executados,
principalmente no tocante às obras civis, O maior movimento de uma obra dêsta naturezâ
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está na movimentaÇão de máquinas para coÍtes e aterros necessários à execução da
célula de aterramento e lagoas.

As ediÍlcaÇões a serem implantadas são basicamente: cerca de Íechamento com
portão de entrada e saída de veículos, guarita de segurança, escritório com sala de
pesaqem e banheiro, além dos sêrviços de obras civis pârâ implantação da balanÇa
rodoviáriâ. Não se necessita, porlanto, de grande àtea paÍa almoxatiÍado, por exemplo

O canteiÍo poderá ser formado por um contêíner locado paÍa funcionar como
escritório de obra. O banheiro que servirá ao canteiro podêrá ser do tipo químico,

também locado, cujos efluentes serão levados da obra pelo locador quando dâ sua
desativação e/ou troca se necessário, Íazendo a destinação final de efluentes em local
legalizado para tal. Uma ediÍicaçâo simples, construída em alvenaria, chapiscada e com
telhas de fibrocimento, de uma águâ, medindo 3 x 6 metros, servirá de almoxarifado para

materiais e equipamentos de pequeno porte. Anexo a este almoxarifado, área em piso

cimênlâdo com coberta em telhas fibrocimento e sem alvenarias para facilitâr ventilação,
servirá de pequena central para acondicionamento provisóÍio dos resíduos que, pelo
pequeno porte da obra, terá dimensóes de 3 x 3 metros, o que atênde plênamente ao
que se precisa para este fim.

O abâstecimento d'água será feito através de carros pipa, pois o local da obra é
zona Ílral e não dispôe de água encanada oferêcida pela concessionária estatal. Será
armazenada em caixa d'água de flbrocimento ou polietileno de média densidade, a qual
poderá ser aprovêitada nas instâlações definitivas do atêrro sanitáriô.

Íodo resíduo gerado na fase de implantação do equipamento terá uma gestáo

adequada. Os resíduos Classe ll de uma maneira geral serão sêgregados e doados para

receptores cadastrados, que faráo o reuso ou reciclagem dos mesmos, a saber:
embalagens diversas de materiais de construção (plásticos, papelões, madeiras, etc.);
latas de alumínio e embalagens PET: restos de alimentos, dentre outros. Aqueles que
não houverem como reaproveitar seráo tratados como rejeitos e deslinados através da
própria obra para posterior destinação na célula do aterÍo.

Os resíduos classe l- perigosos gerados na implantâção do ASPPP seÍão
basacamente eventuais embalagens de óleo lubrificante e óleo usado das máquinas que

farão os serviços de corte, aterro e tenaplenagem inerentes à obra. Os mesmos deverão
ser recolhidos pela própriâ êmpresâ locadorâ desses serviÇos.

Quâlquer outro resíduo náo êspecificado aqui e por ventura gerado nesta fase do
empreêndimento, passaráo pelos mêsmos procedimentos acima descritos, sempre com
os cuidados especÍÍicos de câda tipo de resíduo, seu acondicionamento, seu
reaproveitamento e seu destino, conforme preconiza a Políticâ Nacional de Resíduos
Sólidos (Lei Federal no 123o5l2o1ol.



Com o avanço das técnicas empregadas na construção civil como um todo, os

desperdícios dê material diminuíram consideravêlmente, Íazendo a geração de resíduos

de materiais de construção também reduzir signiÍicativamente.

Pode-se exemplificâr as Íerrâgens utilizadas nas estruturas de concreto armado,

que já sáo disponibilizadas prontâs na obra, de acordo com o cálculo estrutural' não

havendo corte de Íeno no local e, consequentemente, sobras deste material no canteiro'

Outro fator positivo na redução da geração de resíduos na fase de implantação é

a utillzação de esiruturas prontas, como escritório contélner e banheiro químico' visto
que as mesmas, por serem provisórias, seriam demolidas quando do término das obras

se acaso Íossem feitas êm alvenaria, telhâs e piso cimentado' geÍando entulho de

construçáo civil.

Pelas características do lerreno onde será implantado o ASPPP de Alto Alegre do

Pindaré e a lôcâÉô dâ célulâ de aterramento de resíduos prevista, náo se tem um

volume expressivô de movimentação de terras na implantaçáo deste equipamento de

destinâçáo Ílnal de resíduos, no quê diz respeito a cortê de materiâ|.

Na operaçáo do aterÍo seÍá utilizâdo. como material de cobeÍtura' terra (argila),

proveniente das obras de implantaçâo. No projeto é apresentada a movimentaçâo de

tena a ser rêalizada.

Estima-sê que para a implantação do aterro será necessário escavar 270 000 m3

sendo que cerca à. SS.OOO m3 serão utilizados na obra de aterro da base e 42'900 m'

como matêrial de cobertura dos resíduos, â ser utilizado durante a operâção do

empreendimênto, além dê pequenos ajustes de cota e escavações da lagoa de

contenção de efluentes. Este volume será movimentado gradativamente, à medida que

a celulá Íor sendo ocupada, e o material retirado será utilizado para cobertura das

camadas de lixo depositadâs, como forma dê tornar sustentável o empreendimento nâ

questão de utilizâção de jazidas externas. Caso seia necessária num momento futuro a

utilização de maierial de empréstimo' este será oriundo de locais licenciados para

exploração dê jazida.

Existem áreas dê exploração dê jazidas pÍÓximas ao local de implantãçáo do

ASPPP. num raio de 1O km do terreno, estândo disponível caso venha a ser necessária

a utilizaÇão das mêsmas. Como citado anteriormente' serão requisitados locais

Iegalizadâs para esta finalidade, cuja licença de funcionamento será disponibilizada aos

órgãos de controle ambiental caso necessário.

Ouanto às diretrizes infrâestruturâis já falando êm termos de operação do

empreendimento, o esgotamento sanitário será atendido por meio de Íossa séptica

seguida de sumidouro, ioluçáo simples que se adequa à pequena demanda que teÍá no
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aierro. A drenagem pluvial Íoi abordada no item acima, com maior ênfase à parte do
aterro de resíduos.

Na área administrativa as êdificaçôes terão calhas nas cobertas, direcionando as

águas para caixas de passagem com derivação pâra o terreno natural em local de

declive; todos teráo calçadas em seu entorno para facilitar a drenagem.

A infraestrutura no que diz respeito aos resíduos sólidos terá o mesmo lratamento
quando da fase de implantação do empreendimenlo, em se tratando dos resíduos
gêrados pela operação rotineira na administraçáo e almoxaÍifado. Segregação e

acondicjonamento, para posterior destinaçáo a receptores para reciclagem dos mesmos.

Quando licenÇiado, o ASPPP poderá recet er e destinar em célula própria os rejeitos ali
gerados.

os efluentes líquidos do sistema finâl de esgoto estão previstos para solução em
projeto de fossa/sumidouro, e os do aterro sanitário em sistema de tratamento específico
já mencionado acima, com lagoâs de contênçáo e descârte apenas sê dentro dos
parâmetros fixados em legislaçáo amt iental, sendo previsto tratamento ex-situ caso náo

atinja os parâmetros legais de descarte.

O abastecimento de energia elétrica para atender a demanda do empreendimento
será Íornecido pela concessionária de energia, cuja rede de alta e baixa teflsâo estâo
próximas ao local do êmpreendimênto, não pondo em risco o investimento. Quanto à

canalização de gás, este item náo compromete a instalação e funcionamento do
empreendimento aqui tratado e não terá demanda especíÍica para o mesmo.

O âbastecimento d'água sêrá atràvés dê carros pipa, sendo armazenadâ êm

cisterna parã atendimento ao escritório e banheiro do empreendimento. A concessionária

estatal dê água não tem previsão dê atendimênto de água encanadâ no local, até mêsmo
por se trataide zona rural afastâda cerca de 'l o km do centro urbano dô município (Figura

14\.
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@idade de AttoAtegredo pindaré/MA

atã a área do terreno do aterro sânitário Municipal de Alto Alegre do Pindaré'
Fonte: Google Earth, 2023.

3.6.3 Mão-de Obra Utilizada

O quadro funcionâl do aterro seÍá composto, essencialmente' de colaboradores

da região e seu entorno imediato. Possuirá um responsável técnico gerencial e demais

profis"sionais especializados nas atividades operacionais. Haverá capacitaçáo constante

dos Íuncionários envolvidos na operaçáo em questóes ambientais e saúde e de

"ãgur"nçt. 
Seráo executados o Progrâma de Gerenciamento de Riscos -PGR e

Põgrama de Conúole Médico de Saúde Ocupacional-PCMSO'
No AterÍo, o uso de ÉPl(s) e ÊPC(s) será obrigatÓrio por todos os íuncionários'

colaboradores e visitantes.

A empresa não deverá empregar menores. Deverão ser obedecidãs todas as

recomendaçóes, com relação à segurança do trabalho, contidas na NÔrmâ

Regulamentadora NR(s).

3,6.4 Segurança e prêvenção de acidentes ambientais

Na fase de implantação do empreendimento, os procedimentos de segurança ao

meio ambiente estáo diretamente ligados à execução dâ obra' Ainda sem o recebimento

àe ràsíduos no local, mas esta faseierá um controle nos limites de escavaçáo e coíe de

I

I
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solo. evitando desmoronamentos acidentais, como também não adentÍar em áreas fora
dos limites do terreno objeto de licenciamento ambiental, não ocasionando danos ao
ambiente externo à obra.

Em uma obra dê simples execução e porte pequeno como a do ASPPP dê Alto
Alegre do Pindaré, variáveis com potêncial de ocorrências acidentais não farão parte da
mesma, a sâber: ponto de abastecimento de combustível para os veículos da obra (risco

de acidente no transporte de combustível e no ponto de abastecimento no local); usinas
de concreto e asfalto (lrânsporte até a obra e operaÉo de descarrego para recebimento
de cimento â granel, de emulsoes asfálticas, itens com alto poder poluidor em caso de
vazâmenlos e transbordamento, tanto nas rodovias como no destino final); dentre outros.

3.6.5 Regimê de Operação

Pêlo porte do empreendimento, o regime de opêração do mesmo será dê

funcionamento das 08:00 horas da manhã até 17:00 horas em turno único de 8 horas
por dia de segunda a sexta Íeira, e aos sábados das 08:00 às 12:00 horas, 26 dias por

mês em todos os meses do ano, com umâ hora para intervalo de almoço dos
funcionários, em regime ininterrupto, de formâ a não deixar de receber os caminhóes de
entrega de resíduos sólidos durante este horário de funcionamento.

3.6.5.1 Medidas de protêção contra incêndio

As medidas de proteÇáo contra incêndio deverão fazer parte das instalaçôes e

estarão de acordo com a legislação, para obtenção do laudo de vistoria emitido pelo

corpo de bombeiros. O galpão de reciclagem dêverá conter para construçáo de até 750
m2:

Para-raios;
Extintores de incêndio;
Saídas de emergência, as quâis devem ser claramente identiÍicadas, de fácil
acesso e abertura Para o exterior.
Sinalização, inclusive da rota de fuga.
Sinalização de piso e parede dos equipamentos de combate a incêndao;

lluminação de emergência.

Proteção coletivâ:

Chuveiro de emergência e lava-olhos.
Quando estiverem no interior do prédio, pOetar parede pâra evitar respingo nas
caixas e bacia de contenção para proteçáo do ralo.
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Quando estiverem em área extema, devem Íicar próximos da porta. A tubulâção,
quando exposta, deve receber isolamento téÍmico para evitâr aquecimênto da

água em seu interior.
Máscara facial ou semi-facial com Íiltro apropriado paÍa multigâses;
Luvas de borracha nitrílica ou neoprene;
Avental de PVC;
Oculos ou viseira do tipo ampla visáo;

Sistema de contenção dê resíduos.

lnterno

A própria área de armazenamento funciona como um sistema de contenÇão, por

meio dâ construção do piso rebaixado de 15 a 20 cm ou a construção de lombadas e /
ou ressalto de 15 a 20 cm nas Portas.

Externo

Construção de canaletâs internas pâra recolhimento de produtos vazados, com

caimento para uma caixa de contenÉo, construída do lado extêrno do galpão. Para

maior eficiência, o piso interno deve ter caimento para as canaletas.

3.7 PÍocedimentosoperacionais

Nâ tase de operaÇão do equipamento de destinação final ora em processo de
licenciamento, os dispositivos ê procedimentos rêlâcionados à prevênção de acidentes
ambientais estaráo todos previstos denlro dos plânos de controle ambiental do
empreendimento (opêracional, monitoramento ê manutenção). Entendendo estes
planos, se consêgue obsêrvâr as mêdidas quê garantem â segurança ao
empreendimento como um todo.

3.7.1 Plano de Controle Operacional

O atêrro, mesmo de pequeno porte, deve possuir uma Íotina para a ordenação
dos trabalhos e uma consequente eficiência operacional. Sendo assim, apresentam-se
a seguir os procedimenlos operacionais a serem implementados no ateÍro sanitário' nas

suas várias atividades, tanto no campo administralivo como opeÍacional.

3.7.1.'l Controle de entrada de pessoas

Será realizado um cadastro dos colaboradorês empregados no aterro sanitário,

bem como das pessoas autorizadas para adentrar o locâ|.
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A todâs as pessoas cadastradas será Íornecido um crachá de identiÍlcação, ora
de funcionário, ora de visitante que será de uso obrigatório enquanto estiver dentro das
instalaÇóes do aterro. O responsávêl pêlâ sêguranç4, ou pessoa por ele designado, só
deverá permitir o acesso da pessoa que satisfizer aos dois critérios abaixo descritos:

. Ter seu nome na lista de funcionários a ele fornecido; e,

. Estar mostrando o seu crachá de identaficaÇáo.

3.7.'1.2 Controlê da tipologia de resíduos

O Controle do recebimento dos rêsíduos consiste na operação preliminar de
vistoria, que será efetuada na entrada do aterro, onde os caminhôes que transportam
resíduos deverão ser vistoriados pelo encarregado do ateno. Este encarregado será
instruído para não permitir que determinados tipos de resíduos e/ou Íirmas não
autorizadas adenlrem ao sistema do âteno sanitário.

Os seguintes tipos de resÍduos teráo seu acesso autorizado:

. Residuos urbanos domiciliares (Clâsse llA);

. Resíduos urbanos com predomínio de Classe llB,

. Resíduos de oÍigêm indust!'ial Classe ll;

. Podas de Árvores.

Para que tal operação de controle seja a mais eÍetiva possível, é necessário que
seja realizado um cadastro prévio de todos os veículos que deverão utilizar o aterro para
depósito dê resíduos, ficando tal documento sempre disponível na portaria pâra consulta
pelo encarregado e/ou funcionários de plantão.

Qualquer veículo que consle da relação terá acesso garantido ao aterro, desde
quê não contenhâ cârga inâdequada ao depósito.

Caminhões que náo constem do cadastro já mencionado só poderão adentrar,
sê forem devidamente acompanhados de autorização por escrito do empreendedor
rêsponsável pelo equipamento, com descriÇão detalhada do veículo (tipo, no dâ placa,
motorista, etc.).

3.7.'1.3 Controle da quantidade dê rosiduos quo adentram o atêrro

Cada veículo que âdentre âo aterro terá no seu cadastro sua capacidade de
carga previamente estabelecida. Câbêrá ao encarregado do âtêrro regislrar o hoÍário de
entrada, tipo de carga, horário de saÍda e emitir o Í,bke, respectivo para controle e
rastreabilidade.
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Os resíduos da construçáo civil devidamente separados na fonte (apenas a
parcela limpa de metralha) seráo depositados êm áreâs previamênte selecionadas para

serem utilizados posteriormente na fonaçáo de acessos.

3.7.1.4 Controle dê ênlrada de matêriâis

Deverá havêr um controlê dos rnateriâis dê maior consumo na execução de
serviços de cobertura, drenagem e manutenção de acessos, por serem estes os insumos
de maior consumo e frequência de utilizaçáo em todas as fâsês do aterro sanitário. Para
tanto seÍá feito um acompanharnento da aplicação destes materiais, através de uma
planilha de balanço de material, onde constarão informaçÔês sobre o local de utilização
e estoques para cada tipo de material.

3.7.1,5 Controle nos resíduos gerados na operação do aterro

A gestão do aterro prevê um processo interno de coleta seletivâ dos resíduos
gerados durante operâção:

. Resíduos perigosos incluindo embalagens de óleo, o própÍio óleo, e
materiais contaminados com Ólêo deverão sêr acondicionados em uma

baia específica prevista no bloco de apoio. A destinação Íinal será através
dos convênios de logística reversa ou alravés de receptores devidamente
licenciados;

. Residuos recicláveis serâo separados e estocados na baia contíguâ e
destinados para cooperativasi

. Rejeitos serão destinados à célula do aterro.

3.7.í.6 Atividadês dê controle do prêênchimênto da célula

. Configuração da frente de sêrviço

A demarcação da Írente de serviço estabelece a formação de uma célula diária.

O preenchimento de determinada área com celulas diárias, a um mesmo nível'
êstabelece a formaçáo de uma camada, que por sua vez estabelece â formaçáo do aterro
celulâr com diversos patamares. Dessa Íorma, o controle tecnológico sobre esta

operaÇão deverá ser rigoroso de Íorma a gârantir os resultados esperados, caso

contrário, poderá ocorrer o risco de reduzir o gÍau de compactaÇão do lixo, previsto para

0,60 t/m".

lnicialmente, devem ser demarcados os limites laterais, a alluÍa projetada e o
avanço da frente de serviço através de piquetes, com o qual poderá se obter o controle

I'RLFEITI.R 
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sobre o índice de compactação aplicado ao resíduo sólido. Em seguida, os caminhÕes
coletores deverão bascular o resÍduo na parle inferior da rampa de lixo. As demarcaçôes
da frente de serviço poderáo ocorrer em periodos semanais, de modo a se obter uma
medição mais precisa e consequentemente um menor erro na avaliaçao do nível de
compactaÉo.

3.7.1-7 Ocupação da célula

O preênchimento dê cada faixa será Íeito por camadas, que é o resultâdo de
vários dias de compactação de residuo sólido ao mesmo nível. Os taludes temporários
náo-confinados da célula terão uma inclinação de 3H: 'lV. Já os taludes Íinais deverâo
ter uma inclinaçáo de 2H: '1V. Esta medida controla a estabilidade dos taludes ocupados
por resíduos, contribuindo parâ a segurança do aterro.

Na medida em que a célula vai alcançando os níveis de projeto, deverá ser
executada a cobertura com solo compactado.

A frente dê escâvaÉo deverá conservar uma distância máximâ de 20 metros
com a Írenle de aterramento de lixo, nessa Íaixa deveráo se exêcutar simultaneamente
os trabalhos de compactação ê construçáo de drenos.

3.7.1.8 Geíenciamento dê pneus

Como parte da operação da célula dêverá ser realizado o gêrênciamento dos
pneus que eventualmente forem identificâdos dentro da massa de lixo. Estes pneus
deverão ser rêtirados do lixo e transportados diariamênte parâ um setor êspecífico do
pátio de apoio onde serão colocados de forma organizada. Durante o período de inverno
deverá ser utilizada uma mantã de PEAD pâra cobertura, evitândo o âcúmulo dê água
no interior dos mesmos.

Os pnêus estocados deverão ser retirados âtrâvés dos programas de logísticã
reversa quando for atingido um volume representativô.

3.7.í.9 Sinalizaçáo

Para que se organize o fluxo de veículos, dêverão sêr previstas placas de
sinalizaçâo, afixadas tanto interna como externamenle ao empreendimento,
classificadas êm duas categorias:

. Placas de regulamentação: são as placas utilizadâs nâs vias externas de
acesso ao aterro, indicando a localizaÇão do êmpreendimento, cujas
descriçôes e afixaçóes deverão estar dê acordo com âs Normas do
Depârtâmento de Estradas de Rodagem.

. Placas de sinalização: sáo as placas utilizadas inlernamente. as quais serâo
do tipo: de localizâção, de direção e de advêrtência.

;ry
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As placas de direção seráo afixadas em pontos êstratégicos do sistema
viário, para direcionar o fluxo de veículos às células e outras unidades. As
placas de advertência seráo afixadas principalmente nos cruzamentos de
mâior tráÍego.
Oulras placâs de menor importância poderáo ser aÍixadas para demarcar os
locais de estacionamento de veículos, máquinas pesadas, etc.

3.7.1.10 Referências TopográÍicas

A área do projeto deverá ser completamente refêrenciada topograficamente com
equipamento de precisáo, tanto em planta como em perfil. Deverá haver referências
fÍsicas localizadas em pontos estratégicos, para fazer qualquer verificação de forma ágil.

. Controle topográÍico e de compactação

A operaçáo do aterro terá um estreito controle das declividades do fundo do
aterro com ajuda de equipamento topográíco, bem como da declividade dos drenos, que
deverá ser veriÍlcada antes de construção.

3.7.í.1í Limpeza peÍmanente

Após a inspeÇão geral realizada pelo encarregado, deverá ser efetuada a
limpeza das áÍeas do entorno da célula, cuja frêquência será diária. Na limpêza das
áreas deverão ser recolhidos os papéis e plásticos que eventualmenle forem carregados
pelas chuvas ou ventos.

Em épocas de estiâgem â alençáo deverá ser redobrada devido ao
ressecamento do lixo, que Íavorece o espalhamento de materiais leves pela âçâo dos
ventos. Para evilar este espalhamento de resíduos levês durante o período de operação
deveráo sêr instaladas barreiras (antepâros), de tal forma a não deixar passar plásticos
para as áreas contiguas.

3.7.1.12 Aiividades de controle do sistema de gerenciamento de chorume

A operação do sistema de gerenciamento de chorume baseia-se na inspeção
diária da lagoa para conferência do volume de chorume armazenado. O operador do
aterro definirá a medida a ser tomada caso a lagoa comece a se aproximar do nível
máximo pêrmitido definido para umâ borda livre de 50cm, âdotando a íecirculâçáo do
chorume na élula e o espârgrmento de chorume na supêríície do lixo para aumêntâr a
taxa de evaporação.

Caso chegue o momento em que esta situâção se torne Írequente, a Empresa
aumenlará a capacidade de contenção com a implantação de uma segunda lagoa.
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O monitoramento ambientaldo aterro sanitário Municipal é funçáo das condiçõês
ambientâis identificâdas e das características do aterro de pequenô porte, para manter
condiçóes de segurança ambiental.

Dentro deste contexto o moniloramento abrangerá as seguintes aÇões:

1. Monitoramento da lagoa de gerenciamento de efluentes;
2. Monitoramento de águas subterrâneas;
3. lvlonitoramento de recalques.

. Monitoramento da lagoa dê gerenciamento dê efluêntes

A lagoa de gerenciamento de lixiviado dêverá ser permanêntêmênte monitorada
em termos do volume acumulado e as caracteristicas do efluente nela contido.

Parâmêtros
Mensal Volume acumulâdo
Semestral DOO (mg/l) - DBO5 (mg/t) - Cor (PVCo) LurUiOtz

(NTU) - Nitrogênio amoniacat (mg/l) - Sólidos totais
(mg/l) - Sólidos sedamentáveis (mg/t) - Sótidos totais
voláteis (mg/l) - NitÍitos (mg/t) - NitÍatos (mg/t) -
Fósforo - Sulfatos (m
Parámelros anteriores * metais pesados (tig/D 'l

Monitoramento de águas sublerrânêas

Adicionalmenle a isto, serão coletadas amostras de chorume com frequência
semestrâl (Quadro 3 e 4), sêmpre e quando no período de âmoslragem sê veriÍique
vazão proveniente do sistema de drenos. A metodologia de coleta, preservação e análise
das amostras deverá seguir ao Slandard Methods for the Examination oÍ Water and
Wastewater (AWW N APHA /VEF).

QuadÍo 3 - Parâmetrôs a serêm monitorados na lagoa de acumulagão de chorume
Frequência.
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3.7.í.13 Plâno de Monitoramento

. O.monitoramento de águas subtenâneas inclui a leitura bimestral da posjção do
nível de água nos três (03) poços previstos para instalação. Já com frequência semestral
deverâo ser coletâdas amostras de água nos poços quà apresentem lámina d,água.
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Quadro 4 - Parâmetros a serem monitorados nas águas subterrâneas Parâmetros
serem monitorados,

Cloreto

DBO Fósforo
Sólidos Dissolvidos Totais DS Sulfatos

leos e Graxas
Amônia Meta s

Com frequência anuâl deve ser analisados os Parámetros a serem determinados
no moniloÍamento das águas superficiais plesentes no Memorial Descritivo do Aterro,
Anexo ao RAS.

. Manutenção do sistema viário

Serão desenvolvidos trabalhos de inspeção ao longo do acesso e vias inlernas.
Caso seja detectâdo algum dano, executar imediâlâmêntê os serviços necêssários.
Durante o período chuvoso, especial cuidado deve ser dado à manutenÉo destes
acessos, pÍocurando manter estoque suficiente dê mâterial granular, para sua
recomposiÇão.

. Manutenção das cercas e portõês

Os portóes e as cêrcâs devem ser mantidos em perfeitas condições impedindo
assim o acesso de pessoas náo autorizadas e animais ao alerro sanilário. A manutenção
consiste do estiramento do arame Íarpado ou substituiÇáo de trechos do mêsmo quândo
necessário, reÍorço de mourões, pintura dos mesmos, retirada de resíduos leves como
plásticos e papeis retidos na cerca.

. ManutençãoPaisagística

A mânutenção de jardins e outras obras de palsagismo implantadas será
prioridade por parte da administÍaçáo do Aterro Sanitário. A cortina arbÓrea existente
deverá ser objeto permanente da manutençáo. A rega frequente, a reposição de mudas
e limpeza de formigas e outros controles seráo incorporados na rotina de manutenção
para garantiÍ o sucesso dos plantios.

. Manutençâo de máquinãs ê equipamentos

A manutenção das poucas máquinâs previstas pâra operaçáo do âterro será
realizada exteÍnamente.

I OD (ms/l)
Nitritos (mq/l), Nitratos

Sólidos SusDensos Totais

(
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. Manutençào do sistema de drenagem superficial

/ Verificação do estado das tubulações e caixas

Observar os poços de visita das tubulaÇões entenadas, as caixas que se localizam
sobre depósito de lixo, a presença de corpos estranhos e possÍveis erosôes laterais. E

importante ficar alento aos pontos de lançamento dê águâ direto no solo, pois, estes são
focos potenciais de erosão.

. lnversão no sentido de €scoamênto das drenagens

Eliminar as depressôes. através da execução de reaterros e a re-execuçáo do
sistema de drenagem, observando e aferindo o correto caimento. Essâ medida pode não
surtir efeito, sendo necessárias medidas mais drásticas, como a execuçáo de novos
dispositivos de drenagêm.

"' Quêbra de tubulações e canalêtas

Ocorre principalmente, por depressões e erosões visto que em sua maioria
trabalham por gravidade. Deve-se vistoriar constantêmente esles equipamentos para
evitar a sua quebra; caso ocorra, deve-se reatenar para corrigir as depressÕes e
reexecutar a drenagem.

/ Verificação do êstado das canalêtas

Verificar as condiçóes dê êscoamento das canaletas (rachão, concreto, pedra,
etc.) mantendo-as semprê desobstruídas. Após cada período de inverno o sistema
deverá ser totalmente inspecionâdo e removidos todos os resíduos leves nele
encontrâdos.

3.7.2 Dimênsionamento da vida útil

O dimensionamento da vida útil do aterro considerou as demandas volumétricas
estabelecidas anteriormente. Com essas consideraçóes pOetou-se o primeiro avanço
de célula que se eleva em três camadas desde a cota -17m na base até a cota 0m no
topo, com alguns pontos variáveis para garantir os caimêntos de drenagem (referencial
de nível da cota zero para a célula fixada no pavimento da estrada); cotâ da base da
célula mais baixa em relação à estrada.

Em síntese, com a geometria proposta onde a camada flnal das células poderá
atingir â cota +25 em relaçáo âo RN fixado, se teria uma vida útil mínima de 20 anos.
lmportante considerar que procedimentos operacionais eficientes tendem a elevar
consideravelmente o tempo de vida útil de aterros sanitários, como uma compactação
bem êxecutada, além de outros procedimentos a nÍvel de gestáo municipal como coleta



seletiva e reaproveitamento dos resíduos (rêcicláveis e orgânicos), fazendo com que
uma grande parte dos mesmos não mais adentre no aterro, prolongando assim sua vida
útil com recebimento apenas dos re.ieitos inservíveis, além dos ganhos financeiÍos para
o município com o pagamento de menor quantitativo de lixo enviado ao local de destino
final.

Os recursos para implantação do Aterro Sanitário de Pequêno Porte vêm da
iniciativa privada. O custo total previsto para a instalação do referido aterro está na ordem
de R$ 400.000,00 (quatrocêntos mil rêais). Dentro do projeto executivo finâl será
apresentada planilha de custos detalhada do empreendimento, de cada etapa de
construÇão do mesmo.

A seguir o Cronograma físico da obra de implantaÉo do aterro de AIto Alegre do
Pindaré (Quadro 5).

QuadÍo 5 - Cronograma físico da implantação do Aterro de Alto Alegre do Pindaré -
ETAPAS.
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Não forâm registradas pela êquipe multidisciplinar outrâs quêstôes relevantes âo
projeto, eslando de acordo, portanto, com todas as observações e descriçoes de

atividades do projeto acima citadas.

O empreendimenlo atênde a Portaria COMAER N" 957, DE 09-07-2015 OOU 17-

O7-2015 (Íevogou a PotlaÍia no 25612O11 do Comando da Aeronáutica) que dispõe sobre

as restrições aos objetos projetados no espago aéreo que possam aÍetar adversamente
a segurança ou a regularidade das operações aéreâs, e dá outras providências. Não se

aplicà ao empreendimento uma vez que não se traduz numâ âtividade de edificações
altas. O ãterro sanitário atende a distância de 20km (vinte quilômetÍos) de raio da Area
de Segurançâ AeropoÍtuária (ASA) (Área circular do território de um ou mais municipios,

deÍinid; a partir do centro geométrico da maior pista do aeródromo ou do aeródromo
militar).

Atividades
íO BIMESTRE 2O BIMESTRE 3Ô BIMESTRE
'lo mês 2o mês 3' mês 4o mês 50 mês 6" mês

Montagem do canteiro de obÍas X
LimDeza e preparaÇão do
terreno

X

ExecuÇào de cerca e portôes de
acesso

X

Edíicações (escritório, balança,
quarita, outros)

x X

Lagoa e célula (movimentação
tena, drenos, manta, caixas)

X X X X X
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Não foi encontrada Comunidades Quilombolas ou lndigenas no entorno do
empreendimento (Estudos Arqueológicos Anexo).

A aprovação do projeto deverá atender a Lei Federal n' 10.165 de 27 de dezembro
de 2000 que traz a obrigatoriedade de registro perante o Cadastro Técnico Federal de
Atividades Potencialmente Poluidoras ou Ulilizadoras de Recursos Ambientais.

A implantaÇão e operação de Ateno Sanitário t\runicipal de Alto Alegre do Pindaré
deverão obedecer aos parâmetros de qualidade do ar, em observância dos pâdróes
constantes da legislação ambiental. O empreendimento é compâtível com âs Políticas
Nacional e Estadual de Residuos Sólidos. A Política Estaduâl de Resíduos Sólidos
asseguÍa a co-responsabilidade no caso de conlrâtação de terceiÍos, de direito público
ou privado, para execução de uma ou mais atividades relacionadas ao manejo de
resíduos, em qualquer de suâs etapas. Encontra suporte legal para ser implantado e
operado sem qualquer infraçáo a nenhuma dâs normas aqui ciladas.

O empreendimento deverá cumprir as orientâções do SlNlR.

3.8 Qualidade Ambiental da Área e de Sua Circunvizinhança

Neste item tem-se â descriÇão do uso do solo e construçôes existentes nas
imediaçóes do terreno, num raio de 500 m dâ área de inserçáo da edificação. O uso e
ocupaçâo do solo urbano e rural é entendido como formas de utilizaçâo do território, por
mêio da gêstão pública com participação e controle social, devem ter diversas
classiÍlcaÇóes: residencial, comercial, misto, institucional, industrial, agrícola, dentre
outros.

O município de Allo Alêgre do Pindâré (MA) está inseíido às margens da Rodovia
l\,44-119. Nas áreas contíguas existem diversas edificaçóes comerciais,
empreendimentos agÍopecuários, galpóes de êmpresas de prestação de serviços, entre
outras. O terreno do aterro sanitário não está localizâdo em áreas consideradas de risco,
que são:

1. As sujeitas a risco hidrológico, como alagamentos, áreas suscetíveis a
inundaçÕes, erosáo fluviâ|, e outros;

2. Áreas de risco geológico e geotécnico ou com declividades iguais ou superiores
a 30%.

Não está localizâdâ próxima a área de protêçáo às redes de alta tensão.

o relevo do local é ondulado, com declividade superior a 5%. Segundo dados
obtidos, através de análise feita no ZEE - Zoneamento Ecológico EconÔmico do Estado
de l\.,laranhâo predomina na área do empreendimênto a vulnerabilidade naturâl baixa,
com potencialidade social e atividades econômicas murlo favoráveis. O empreendimênto
não está localizado dentro de unidades de conservação, e náo está dentro do Sistema
de Áreas Protegidas - SAP.
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A qualidade ambienlal da &ea é considerada satisfatória com à presença de
ruídos e contribuições atmosféricas difusas, porém dê forma não-signiÍicativas.

As Figuras seguintes mostram a área em estudo com detalhe para a vegelação
existente no entomo terreno.

4 ÁREAS DE INFLUÊNCIA

A definição da área de influência do empreendimento é uma determinâção legal
contida no Art. 50, inciso lll da Resolução CONAMA n" 001:86 (BRASIL, 1986a), e tem
por objetivo deÍinir os limites espaciais para os estudos e para a avaliaÉo dos impactos
ambientãis-

A área de influência do empreendimento, tomando por princípio a interâçáo êntre
o objelo de estudo e seu entorno imediato, deverá considerar a nêcêssidâde de definiçáo
do nÍvel de aprofundamento desses estudos e, dos enfoques â serem determinados,
para melhor fundamentar a análise dos impactos ambiêntâis, em ÍunÉo do tipo e da
intensrdade dos impactos prevrsívers.

As relaçôes envolvidas no binômio, empreendimento-ambiente repercutem, de
diferentês formas, nos elementos componentês do sistema ambiental constituído pelos
meios Íisico, biológico e antrópico, interagindo de forma simultânea e paralela nesses
meios. Essas relações podem, ainda, serem de natureza dirôta ou indireta. Além de
abrangerem, com diferentes intensidades, áreas diversas e as fases do
empreendimento.

A delimitaçáo dêssâs áreas tem sido um dos aspectos mais discutíveis na
elaboraÇáo de um estudo âmbiental, tendo em vista, principalmente, o concêitô dê
êxtensâo da agressão no tempo e no espaço ao meio circundante ao empreendimento.
Para cada meio ambiental, a área de influência pode ser diÍerenie.

As Areas de lníluência consideradas neste estudo consislem no conjunto das
localidades que sofrerão impactos diretos e indiretos decorrentes da manifestação de
alividades transfoÍmadoras existentes e previstas no âmbilo do empreendimento
proposto. A delimitação das Áreas de lnfluência signiíca arbitrar difêrêntes espaços
geográficos nos quais sáo identificados os potenciais impactos diretos ê indiretos da
instalação do âtêrro sânitário onde irá operãr a atividade.

A delimitação destas áreas constitui em pêça-chave no RAS, visto quê somente a
partir do seu reconhecimento é que será possívêl orientar as diferentes análisês
temáticas, bem como a intensidade dos impactos a serem gerados pelo

empreendimento.
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A delimitaçáo das áreas de estudo Íoi (ealizada conforme os procedimentos
usuais de observação das características ambientais da área de intervenção, bem como
pela repercussão destas intervençóes nos vários elementos ambientais.

Portanto, metodologicamente, foram consideradas as três tradicionais unidades
espaciais de análise e, mâis umâ área definida com base na atratividade do
empreendimento e foram consideradas para elaboração do Diagnóstico Ambiental,
sendo êstas:

. Área de Diretamente Afetada (ADA);

. Área de lnfluência Direta (AlD);

. Área de lnfluência lndireta (All).

. Área de lnfluência Estratégica (AlE)
4.1-1 Área Diretamente Afetada (ADA)

Considerando altêrações físicâs, biológicâs, socioeconômicas, a ADA
corresponde à área em que ocorrerão intervenções diretas da instalação do aterro
sanitário l\,,lunicipal. Sendo quê, reprêsenta uma superfíciê parcial, se comparadas às
dimensóes da área como um todo.

A Área Diretamente Afetada pela construção do aterro sanitário Municipal deverá
ser aquela que corresponde a faixa de domínio da Planta de instâlação do pOeto
(corresponde ao terreno efetivamente ocupado pelo empreendimento/atividade).

Os estudos voltados pãra a Área Diretamente Afetada (ADA) deste RAS foram
realizados abrangendo o espaço destinado à instalação do projeto, o que corresponde
ao perímetro da própria poligonal do terrêno (Figura 15).

4.1.2 
^teâ 

de |Jrlauência Direta (AD)

Área de lnfluência Direta (AID) é a área sujeita aos impactos das ações das fases
de planejamento, implanlação e operação do empreendimento/atividade que incidem
diretamente e de Íorma primária sobre os elementos dos meios: físico (solo, água e ar);
socioeconômico (uso e ocupaÇao do solo, aspectos sociais e econômicos, e aspectos
arqueológicos); e biótico (vegetação e fauna).

A delimitaçáo da AID foi definida de forma â contemplar a área afetada pelos
impactos gerados.

As Áreas de lnÍluência Direta (AlD) sâo os locâis onde as açóes da atividade de
construção do aterro sanitário poderão alterar de maneira secundária o ambiente.
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Para o estudo em questão definiu-se um raio de 2000 metros da ADA
meios físico e biôtico.

Para o meio socioeconômico, adotou-se como AID a regiáo afastada até 500 m
do perímetro da ADA.

A AID foi estabelêcidâ com base nos seguintes aspectos: (i) amplitude dos
impaclos, (ii) caracteríslicas da vegetação e (iii) distância estabelecida pela legislação
às residências isoladas.

4.í.3 Ársa de lnfluência lndireta (All)

As áÍeas de inl1uência indireta são os locais ondê os ambientes poderão ser
alterados de modo secundário, de maneira que as regiôes limítrofes à área de influência
seráo potencialmente aptas a sofrerem impactos provenientes de fenÔmenos não
decorrentes diretamente de alteraçôes ãmbientais. Em relaçâo âo meio antrópico, a área
de inÍluência indireta constitui o próprio município de Alto Alegrê do Pindaré/MA, que
será beneficiado no aspecto da infraestrutura sanitáriâ, refletindo em outros aspectos
socioeconômicôs.

As informações a seÍem abordadas neste item deverão propiciar o diagnóstico
da All do empreendimento/atividade, refletindo as condiçôes atuais dos meios físico,
biológico e socioeconômico. Serào inter-relacionadas, resullando num diagnóstico
integrado que permitirá â avaliaçáo dos impactos resultantes da operação do
empreendimento/atividade.

As Árêâs de lnfluência lndireta (All) sáo os locais onde âs âções dâ atividade de
construção do aterro sanitário poderão alterar de mânêira secundária o ambiente. Assim,
as regiões limítrofes à AID são potencialmente sujeitas a sofrêrem impâctos provenientes

de fenômenos náo decorrêntês diretâmente de alterãçôês socioambientais.

E considerado como All â microrregião, de onde haverá o transporte âté o aterro
sanitário deverá ocorrendo aí parte de eventos ambiêntais relativos à opêração do
empreendimenlo, tais como os impactos geÍados pelo transporte, Desta maneira, a AID
e All consideradas para este RAS devem ser tratadas em diferentes instâncias, sendo
assim:

. Parâ os meios físico e biótico - As áreas dê Alto Alegre do Pindaré;

. Para o meio socioêconômioo - AID refere-se à comunidade mais próxima e
All ao município de Alto Alegre do Pindaré (MA).

O ateno sânitário Municipal deverá atender a esses municípios e o objeto do
Diagnóstico Socioeconômico seÍá o município de Alto Alegre do Pindaré/MA.

para os
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Para o meio fisico e biótico, adotou-se como All a regiáo afastada até 2.000 m
do perimetro da ADA. No que tange as características socioeconômicas, considerou-se
como área de influência indireta, as localidades adjacentes ao projeto, ressaltando a
cidade de Alto Alegre do Pindaré, uma vez que parte da arrecadaÇão de impostos do
aterro sanitário será encaminhada paÍa o municÍpio onde ele será instâlado.

4.í.4 Área de lnfluênciâ Eslrâtégica (AlE)

Área representada pela região de atraçáo do empreendimento.

Composta pelos municÍpios da Região Metropolitana de São LuÍs e entorno
imediato (até '100 km de distância do aterro sanitário Municipal). A estimativa é o Aterro
Sanitário atender os municípios como abrangência territorial do alcance. Neste sentido,
faz-se necessário a caracterizaçâo desta área, além do mais, trata-se de um
empreendimento comercial regido pela Lei da oferta e procura, que irá operar confoÍme
a demanda de clientes.

A Figura '15 apresenla as áreâs de influência do empreendimenlo para os meios
físico e biótico e meio socioeconômico e a Figura 16 exibe â área de influência
estratégica.

A seguir tem-se a imagem aérea com a delimitaçáo das divêrsas áreas de
influência.
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Figura 15 - Vista da delimitâção das de lnfluências do Aterro Sanitário
Municipal de Alto Alegre do Pindaré (Área Diretamenle Afetada-ADA (poligonal
vermelha) ê Área dê lnfluência Direla (poligonal Azul), All a cidade de Alto AIegrê do
Pindaré/l\4A (poligonal rosa).

Fonte: Google Earth, 2022.
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5 DIAGNÓSTICO AMBIENTAL

5.1 Aspectos Gerais

No Diagnóstico Ambiental da área de influência do projeto do aterro sanitário
Municipâl tem-se â descrição e análise dôs rêcursos ambientais ê suas interações, tal
como existem, de modo a catadetizat a situação ambiental da área, antes da
implantâÇão do projeto, considerando;

a) o meio fisico - o subsolo, as águas. o ar e o clima, destacando os recuÍsos
minerais, a topografia, os tipos e aptidóes do solo, os corpos d'água, o Íegime
hidrológico, as correntes atmosféricas, entre outÍos;

b) o meio biológico e os ecossistêmas naturais - â fâuna e a flora, dêstacando
as espécies indicadoras da qualidade ambiental, de valor cientíÍlco e econômico, raras e
ameaçadas de extinção e as áreas de preservaçáo permanente;

c) o mêio socioêconômico - o uso e ocupaçãô do solo, os usos da água e a
socioeconômica, destacando os sÍtios e monumentos arqueológicos, históricos e
culturais da comunidadê, as relaçóes de dependência êntrê a sociedadê local, os
recursos ambientais e â potenciâl utilizaçáo Íutura desses recursos.

O Diagnóstico Ambiental é definido como o conhecimento dos componentes
ambientais das Áreas de lnfluência (ADA, AID ê All) para a caraclerização da sua
qualidade ambiental. Portanto, elaborar um diagnóslico ambiental significa interpretar a
situaçáo ambiental dessa área, a partir da interaçáo e da dinâmica de seus componêntes,
quer relacionado aos elementos físicos e biológicos, quer aos fatores sociais,
econômicos e culturais. O Diagnóstico Ambiental apresentado neste estudo foi reâlizado
para as áreas que serão diretamente afetadas pelo êmpreendimento e o município de
Alto Alegre do Pindaré/MA.

As informaçóês apresentadâs neste estudo foram obtidas através de

levantamentos primários ê secundários, tais como pesquisas bibliográÍicas (CPRIV -
ServiÇo Geológico do Brasil, INEMET, Universidadê Éstadual do Maranhão - UEMA.

IBGE (2010), cartas topográficas da SUDENE e do DSG- escala 1 :100.000)' fotos, visita
técnica de campo para obtenção oas coordenadas geográficas e avaliação in loco da

área onde o projeto pretende ser instalado.

5.2 Mêtodologia

Os estudos de ca.âcletizaçáo e diagnóstico ambiental realizâdos para o Aterro
Sanitário Municipal de Alto Alêgre do Pindâre tiveram como bâse a coleta e posterior

análisê de dados de natureza biológica, social e físicâ e possibilitâram rêâl interpretação
da situaçáo ambiental em que se enconlÍa a áÍea-

Esses dados foram cotetados e, mediante o tratamento adequado e a análise
necêssária, interpretados, resultando, portanto' em um reflexo ambiental da localidade'
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Os estudos para a caracterizaçáo e diagnóstico ambiental do empreendimento
foram desenvolvidos em diÍerentes escalas de observação, conforme o seguinle roteiro
metodológico:

. Coleta ê análise das inÍoÍmações existêntes sob formâ de estudos, pojêtos,
materiais cartográficos ê imagens dê sâtélite, com â devida corroboração das
observaçÕes de campo, ê outros documentos relacionados com o meio ÍÍsico,
vegetação e flora, fauna e o meio socioeconômico das áreas de influência do
empreendimento; e

. Descrição dos ambientes com base em dados pÍimários e secundários. Os
primeiros, com relaçáo à área diretamente afetada e dê inÍluência direta, são

mais qualitativos e foram levantados em campo' através de observaçÕes Os

dados secundários, mais quantitativos' foram coletados em instituições
esPecializadas.

5.3 RestriçóesAmbientais

As restriçóes ambientais baseadas nas legislaçôes específicas rêlacionadas ao

empreendimento em estudo (NBR 13896/1997 e ResoluÉo N" 404' de 11 de novembro

de 2OOB), que dispõe sobÍe critérios locâcionais para o licenciamênto âmbiental de

aterros éanitários de resíduos sólidos não perigosos' visa fornecer subsídios para a

adequada avaliação e definiçáo da áreâ eletivâ do Aterro Sanitário de Alto Alegre do

PindâÍé.

5.3.í Mêio Físico

O item 4.1 da NBR 13896i 1997 que estâbelecê os CritéÍios parâ localização' sita

que um local para ser utilizado para aterros de resíduos não perigosos devê ser tâl que:

a) o impacto ambiental a ser causado pela instalaçáo do aterro seja minimizadoi

b) a aceitaçáo da instalaÇão pela poPulação seja mâximizada;

c) esteja de acordo com o zoneamento da região;

d) posáa ser utilizado por um longo espaço de têmpo, necessitando apenas de um

minimo de obras para início da operaçáo.

No item 4.1.1 da supracitada Norma - Para a avaliação da adequabilidade de um

local aos crilérios descrilos em 4.1, diversas consideraçóes técnicas devêm ser Íêitas:

a) topogrâÍiâ - esta cârâcterística é fâtor determinânle nâ escolhâ do método

construtivo e nis obras de terraplenagem para a construção da instalaçào'

Recomendam-se locais com declividade súperior a 1yo e inÍeÍioÍ a 3oya:

Nota: A critério do OCA essa distância pode ser alterada'
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b) geologia e tipos de solos existentês - tais indicaçoes sâo importantes na
dêterminação da capacidade de depuração do solo e da velocidade de infiltração.
Considera-se desejável a existência, no local, de um depósito natural extenso e
homogênêo de materiais com coeficiente dê permeabilidade inferior a 10€ cm/s e uma
zona náo saturada com espessura superior â 3,0 m;

c) recursos hídricos - deve ser avaliada a possível influênciâ do aterro na
qualidade e no uso das águas superficiais e subterrâneas próximas.

O aterro deve ser localizado a uma distância mínima de 200 m de qualquer
coleÇáo hídrica ou curso de água;

Nota: A critério do OCA êssa distância pode seí alterada.
d) vegetação - o estudo macroscópico da vegetação é importante, uma vez que

elâ pode atuar favoravelmente na escolha de uma área quanto aos aspectos de redução
do fenômeno de erosão, da formação de poeira e transporte de odores;

e) acessos - fator de evidente importância em um projeto de aterro, uma vez que
sâo utilizados durante loda a sua operação:

0 tâmanho disponível e vida útil - em um projeto, estes fatores encontram-se inter-
relacionados e recomenda-se a construção de aterros com vida útil mínima de '10 anosi

g) custos - os cuslos de um aterro têm grande vâriabilidade conforme o seu
tamanho e o seu método construtivo. A elaboraÉo de um cronograma físico-Íinanceiro
é necessária para permitiÍ a análise de viabilidade econômica do êmpreêndimento,

h) distância mínima a núcleos populacionais - deve ser avaliada a distância do
limite da área útil do atêrro a núcleos populacionais, recomêndando-se que estâ dislância
seja superior a 500 m.

Nota: A critério do OCA essa distância pode ser alterada.

No item 4-1.2, em qualquer caso. obrigatoriamentê, os seguintes critérios devem
ser observados:

a) o aterro nâo dêvê sêr executâdo em áreâs sujêitas â inundações, em períodos
de recorrência de 100 anos:

b) êntre a superfície inferior do aterro e o mais âlto nível do lençol freático deve
haver uma camada natural de espessura mínima de 1,50 m de solo insaturado. O nível
do lençol freático deve ser mêdido durante a épocâ de maior pÍecipitação pluviométrica
da região;

c) o aterro deve ser executado em áreas onde haja predomináncia no subsolo de
mateÍial com coeficiente de permeabilidadê inferior a 5 x '10 5 cm/s;

Notâ: Um subsolo com coeficiente de permeabilidâdê superior a 5 x 10 5 cm/s pode
vir a seÍ aceito pelo OCA, a seu critério, dependendo do tipo de rêsíduo a ser disposto e
das demais condições hidrogeológicas do local do aterro, desde que este valor não
exceda 10r cm/s.

d) os aterros só podem ser construÍdos em áreâs de uso conforme legislâção locâl
de uso do solo.

No item 4.2. lsolamento e sinalizaçáo - Um ateno que recebe resíduos não
perigosos deve possuir:
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a) cerca que circunde completamente a áÍea em operação, construída de Íorma a
impedir o acesso de pessoas êstranhas e animaisi

b) portão junto ao qual seja estabelecida uma forma de controle de acesso ao
locâl:

c)sinalização na(s) entrâda(s) e na(s) cerca(s)com tabulêtas contendo os dizeres
"PERIGO _ NÃO ENTRE";

d) cerca viva arbustiva ou atbótea ao redor da instalaçao, quando os aspectos
relativos à vizinhânça, ventos dominantes ê estética assim o exigirem;

e) fâixa de proteçáo sanitária non-aediíiÇanÍ de no mínimo 10 m de largura.

No item 4.3. Acessos - Os âcessos internos e exteÍnos devem ser protegidos,
execulados e mantidos de maneira a permitir sua utilização sob quaisquer condiçõês
climáticas.

No item 4.4. lluminação e força - O local do aterro deve ter iluminaçáo e força de
modo a permitir uma âção de emêrgênciâ mesmo à noite, além de possibilitâr o uso
imediato dos diversos equipamentos (bombas, compressores, etc.).

O Ad-.4" da 40412008 aponta também que:

Art.40: No licenciamento ambiental dos aterros sanitários de pequeno porte
contemplados nesta Resolução deverão ser exigidas, no minimo, as seguintes
condições, critérios e diretrizes:

I - Vias de acesso ao local com boas condiçôes de tíáfego ao longo de todo o ano,
mesmo no período de chuvas intensas:

ll - Respeito às distâncias mínimas estabelecidas na legislação ambiental e
nôrmas técnicas;

lll - Respeito às djstâncias mínimâs estabelecidas na legislação ambiental
re,ativas a áreas de prêservação permanente, Unidades de Conservação, ecossrstemas
frágeis e recuÍsos hídricos subterrâneos e superÍiciais;

IV - Uso de áreas com câracterísticas hidÍogeológicas, geográficas e geotécnicas
adequadas ao uso pretendido, coroprovadas por meio de estudos específicos:

Nesse contexto, o terÍeno onde se pretende construiÍ o ateíro sanitário i.4unicipal
náo apresenta a restrição com relaçâo à declividade, com relâção aos corpos hídricos
subterrâneos dos corpos hídricos superficiais, conforme mostraram os estudos
apresentados no diagnóstico seguinte.

5.3.2 MeioSocioeconômico

A legislação de referência relacionadâ ao meio socioeconômico cita:

PaÍa a escolha da árca pata a implanlação de aterro sanitário de resíduos sólidos
náo perigosos o empreendedor deve considerar as seguintes condicionantes:
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(...)
lV - O perímetro do atêrro sânitário esteja a uma distância minima de '100 metros

a partir da faixa de domínro de rodovias:
(...)
XV - Sejam respeitadas as seguintes distâncias, com relação a:
a) Núcleos populacionais: > 500 m do perímetro da áreâ do âtêrro;
b) Residências isoladas: > 300 m do perimetro da área do aterro, podendo
estar a 300 m dâ célulâ do aterro, a depender dâ disposição das unidades

componentes do projeto, bem como da presença de vegetação existente que funcione
como barreira física:

(... )
XVlll - A locâlizâção deve alentar para as Áreas de Segurança Aeroportuárias

- ASA em coníormidade com a Lei Federal n' 12.72512012 e suas alterações."

Nesse sentido a faixa de domínio da rodovia MA-1 19 esiá distante em mâis de 1,7
km do terreno do aterro e é.rêspeitada â distância para as rêsidências isoladas na área
no entorno. A distânciâ da Area de Segurança Aeropoíuária (ASA) é maior que 50 km
do lêrreno do alerro.

Por Íim, superadas as êxigências apresentadas anteriormentê, deÍiniu-se a árêa
efetiva do Ateno Sanitário Municipal e o Diagnóstico Ambienlâl dessa átea toi Íealizado
segundo suas áÍeas de influência e os meios atingidos e está descrito a seguir,

5.4 Meio Físico

O diagnóstico ambiental do meio físico pêÍmite que sejam observâdos os estados
âtuais dos aspectos clima, geologia, geomorfologia, pedologia, rêcursos hídricos
superficiâis e subterrâneos das áreas de influência definidas pârâ o estudo, fornecendo
subsídios para â adequâda avaliaçáo dos impactos ambientais referentes às atividades
associadas à implantâção e à operação do empreendimento,

O desenvolvimento do diagnóstico do meio físico foi baseado em três etapas
fundamentais: o levantamento de dados bibliográficos, de dados cartográficos (ambos

corrêspondem aos dâdos secundários) e de campo (dados primários).

As principais referências técnicas de dados secundáÍios consultados e utilizadas
para o relatório reÍerem-se à: ANA, APAC, ANI\,4, CPRM, CPRH, DNPM, EMBRAPA,
IBGE, INMET e SUDENE, além de Estudos de lmpacto Ambiental de empreendimentos
similarês.

Deve-se rêssâltar que íoram realizados vários estudos ambientais nessa mesma
regráo, os quais também foram subsídio para o presente estudo.
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As características do meio físico são as mesmas para lodas as áreas de influência

identificadas no estudo, portanto, ôs dados expôstos serão ÍeÍêrentes ao lvunicípio de

Alto Alegre do Pindaréi MA.

5.4.í Clima

As informaçoes sobre o clima do município de Alto Alegre do Pindaré Íoram

obtidas dos seguinies trâbalhos existentes: Atlas do Estâdo do MaÍanháo (2002)' INMET,

dados climatúgicos da Estaçáo Meteorológica dê São Luís' a mais próxima do

municipio em estudo, no periodo de 1961 a 1990.

Quanto ao clima, de acordo com a eslâ Estação Meteorológica, o município de

Allo Alegre do Pindaré está inserido na região de precipitação média anual variando de

160O a ãoOOmm, com o período de maior incidência de chuvas ocorrendo nos meses de

dezembro a maio (Figura 16).

Figura 2 - Gráfico das noÍmais climalológicas de

precipitaçóes do periodo de 1961 a '1990'

Fonte: INMET

Na área da estaÇão, próximas de Alto Alegre do Pindaré, a têmperâtura média mensal

R"ou ", torno d'os 27'(nov) a 26,8' C (dez), com uma temperatura mínima dê 22'

ieóiitàoas ", 
jurno e màximas de 31o C, êm novembro, confoÍme mostram os gráficos

a seguií.
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Figura 3 - Gráficos das normais climatológicâs dê temperatura- mínima' máxima e méd'a

OàGri"O" ã" rSOr a 1990' registradas nã estaçáo de São Luís' a mais próxima de Alto

Alegre do Pindaré/MA.
Fonte: lN[,4ET

Alto Alegre do Pindaré está rnserrda em reoião de umidade relativa média próxima aos

86%, sendo a menor umdade regrstrada.-e-m.torno 
-de-',^nJ"-: :]l1 :1"t:,fl1""""T*\t""

ã3',io:rl'i""".i"àT!1 rôáiãiôãõ iÊJúêá úà1"..r9g1-* o" sa' r'is) (Fieura 18)'
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Fioura 4 - Graftco das normals climatológicas de umidade

díperiodo de 1931-1960 a 1961 a 1990

Fonte: INMET

No Município de Alto Alegre do Pindaré a insolação total média está íegistrâda em torno de

185,3'l hoÍas (Figura 19).
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Figura 5 - Gráfico
temperatura média do
1990.
Fonte: INMET

das normais dimatológicas de
período de '1931-1960 a 1961 a

Allo Alegre do Pindaré, segundo os dados meteorológicos da Estação de São Luís (1961-1990)'

regisÍaábvada evapotranipiração nos meses de setembro a dezembro quando as temperaturas

tairbém aumentam, veríicandó-se valor máximo em outubro quando Íoi rêgistrado 241,gmm'

Nos meses entÍe janearo e agosto, no me§mo periodo, foram registrados valores abaixo de

1O3mm, principalmente em janeiÍo que apontou o valor de 36mm' no biênio considerado'

O município de Alto Alegre do Pindaré enquadra-se na condição pÍêdominante de

êvapotrânspirâÉo potencial anúal em tomo dos 1.710mm.

Quanto à diÍeçáo e intensidade dos vêntos, o movimento horizontal do ar é o principal agênte

Àsponsávet péu dispersão de poluentes na atmosfera, conconendo ainda para o transporte de

u-idude e energia modificando, dessa Íorma, a distribuição de outros parâmetros como a

É.ó"iutrr" do ãr e precipitaçao. De acordo com dados climatológico-s obtidos na Estação

Climatológica de São LuÍs, as direçôes predominantes dos ventos na Íegião. no período entre os

anos de ig61 e '1990 sáo: nordeste, predominante nos meses correspondentes ao verão e

sudêste e leste. alternando-se nos meses entre maio e outubro

5.4.2 Qualidade do Ar

Atualmente a qualidade do ar na cidade é boa e não deverá seí afetada pela instalação do

empreendimento.

5.4.3 Ruídos

A poluição sonora no êmpreendimento §erá causada principalmente pelo intenso tráÍego de

,eicrloi na área caúsando incômodos aos moradore§ adiacentes ao mesmo, mas com baixa

significância.
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5.4.4 Caracterização Hidrogeológica

o município de Alto Alegre do Pindare, onde se locãliza o empreendimento, está inserido
na Bacia Hidrográfica do Pindâré.

Aqüífero Existente

A ânálise dâs condiçóes hidÍogeológicas de Alto Alegre do Pindaré exige que se faça
uma correlação das condiçóes climáticas preponderantes, com a natureza das Íochas
predominantes no ambiente geológico ao qual o Íefendo âo município se integra.

Além disso, uma outra realidade que está intimamente ligadâ às condições
hidrogeolôgicas daquela região. são as extensas áreas desmatadas, que expôem o solo
aos rigores dos períodos chuvosos. E naquela região central do Estado, onde o procêssô
de ocupação econômica certamente favorece as disponibilidades hídricas e que deve ter
sido um dos mais intensos e prolongados, tudo inlerferindo na dinâmicâ dos recursos
hídricos superficiais e subterrâneos.

O âqüífero desta área é o ltapecuru, o qual apresenta-se localmente semiconfinado, com
uma constituiÇáo litológica essenciâlmêntê arenosa. Tais caractêrísticas. associadas aos
dados de pÍodução do poço do empreendimento em êstudo, permitem classificar a sua
potencialidade como média a boa.

Estas características fisiográficas, quando associâdâs à composiÇão litológica ê à
conformação estrutural da Formaçao ltapecuru, principalmente por conta da grande
quantidâdê de minerais argilosos e siltosos quê nelas ocorrêm, Íâzêm com que esta
unidade estratigráfica lenha de média a baixa capâcidade de recarga, âpêsar das
extensas áreâs de exposição e a alta pluviosidade regional.

A natureza pelílica dos minerais predorninantes restringe muito a poÍosidade das rochas
nesles pacoles de sedimentos em subsuperÍície, fazendo com que a Formaçáo
Itapecuru, seja consideradas como de baixa transmissividade e também de baixa
permeabilidade geral. Por esses motivos, a Formação ltapecuru é reconhecida como um
sistema hidrogeológico de potencialfraco a médio.

Porém, por conter muitas camâdâs arenosas de gl?nulometria fina à média, semprê bem
selecionada e de boa permeabilidade, tem características hidrogeológicas pelas quais
se justifica a perfuração de poços artesianos, quê podem alcançar até mais de 400m. E

com base nas referênciâs de boas vazões obtidas na grândê maioria dos poços
perfurados, dela se pode esperar sempre produçóes razoáveis â boas, que podêm vâriar
entre 10.0001/h e 30.0001/h, e muitos casos, serem muilo maiores.

Como exemplo mais significativo do potencial produtivo da Formação ltapecuru, pode-
se destacar que são inúmeras as vilas, povoados e cidades de pequeno porte e de
grande porte, cujo abastecimento de água, há muitos anos, é proveniente dela. Também,
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sâo incontáveis as atividades comerciais, industriais e de utilidade pública que se
abastecem com a água exploradâ dessa unidade geológica.

Além das suas caracteíísticas hidrodinâmicas cientificamente aferidas, estes Íatos
servem de referências para assegurâr que êste aqÜíÍero é a mais importante fonte
hidrogeológica do tenitório maranhense, que garante o abastecimento de água da mâior
parte de sua população.

l\y'esmo sendo uma unidade estratigráfica de extensõês regionais, que cobre a maior
área geológica contínua do Estado do I\,4aranhão, as diferentes rochas sêdimentares que
a compoem naturalmente apresentam variações tanto de estrutura como na composiçáo
quimicâ de seus constrturntes minerais.

Este fato, cientificamente reconhecido nas grandes unidades estratigráficas, confere à
Formaçâo ltapecuru a característica natural de poder apresentar diferentes valores de
sua capacidade de produçáo e do conteúdo qualitativo de suas águas, podendo até
produzir águas em quantidadês insignificantes e totalmente desaconselháveis para o
consumo humano ou mesmo para a agriculluÍâ, como já foi compÍovadô.

Mas, ao contrário, felizmente, os resultados mais conhecidos são de que a Formação
Itapecuru produz água em quantidades satisfatórias, sempre de boa qualidâde.
classificadas como potáveis e adequadas para o consumo humano.

5.4.5 Caractêrização Geomorfológica

A feição primordial do relevo maranhense é conseqüência da evolução paleogeográÍlca
da bacia sedimentar, cuja formação se estendeu do início do Paleozóico ao final do
lVesozóico.

O território maranhense Íaz patle de uma grande bacia sedimentar quê caracteriza
geologicamente o denominado l./eio Norte do Brasil. Esta bacia, cujo eixo se orienta NE-
SW, é separada da Bacia Amazônica por uma elêvaçáo do embasamento cristalino que
aflora a oeste do rio Turiaçu.

A leste, a bacia finda pelas escarpas da Serra lbiapaba, iá nos limites do Piauí com o

Ceará, sobre o emkâsamento cristalino que consiitui os pediplanos do ceará. Na basê
desta bacia encontram-se os sedimêntos do Dêvoniano infêrior, seguindo-se as

câmadas do Triássico. Uma sériê de Íases de erosáo e de acumulação afetou a bacia
de modo que em certos trechos os sedimentos do Pâlêozóico e do Triássico estão
côbertos por sedimentos crêtáceos, terciários e quatemários, em formaçõês quase

horizontais.

As camadas sedimentares, de modo geral, se apresentam quase horizontais, com

declives insignificantes para o norte, tendo originado uma topografia tabular ou

[s'l,lDo Do rrARÂ\tIÀ()
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subtabular, resultante da ação de processos e mecanismos moíogenéticos, atuantes
sob diversos climas.

Para se compreender â fêição âtuâl do relevo maranhense, devem ser examinados
inicialmênte os remanescentes da superfÍcie de cimeira represenlados pelas "cuestas".
chapadões e chapadas, da metade sul do Estado, os quais corrêspondem â
prolongamentos da supeÍfície elevada do Brasil Central, que perdem altitude lentamente
em direÇão norte.

No início do l\4ioceno, durante o Terciário, ocorrêu um lêvantamento geral do continente
que se processou de forma desigual. Nesta ocasião, o clima era um pouco mais úmido,
o que favoreceu a Íetomâda dê erosâo, quando então, as formas estÍuturais foram postas
em realce, sendo elaboradas âs'cuestas" e, como conseqüência dâ compartimentação
da grande superfÍcie, surgiu a atual paisagem dos châpâdões e chapadas, com altitudes
que variam de 800 metros na Chapada das Mangabeiras a 300 melros na Chapada do
Tiracambu.

Durante o Pleistocenô ocorreram movimenlos eustáticos quê foram responsáveis por
regressôes marinhas fazendo mm o que o nível do mar descesse consideravelmente.
bastando lembrar que, durante a última glaciaçâo (WÜrm), a descida atingiu cerca de
100 metros abaixo do nivel atual,

Com a intensificação da erosão fluvial regressiva, toda a árêa recoberta pelos
sedimentos das formações Barreiras e ltapecuru foi compartimentada, êsboçando-se
então o Golfâo Maranhense e a própria ilha de São Luís.

Nessa ocasião, a fase de erosão remontanle provocou um entalhamento energético ao
longo dos vales, Íavorecido pela Íraca resistência das rochas constituintes do substrato
geológico. Nos principais rios, o trabalho erosivo alcançou centenas de quilômetros, ao
longo de seus cursos. Tal fato ocorreu há âproximadamente 12.000 anos.

O âdvento de uma fase quentê dê maior umidade favoreceu o desenvolvimento de
processos de meteorização, iniciando assim a atuâl paisagem que lão bem caraÇteriza
os altos cursos do Pindaré, do Mearim e do Grajaú, onde seus valês apresenlam-se
encaixados e seus leitos divagântes êm meio à planície aluvial alongada.
A fraca declividade destes rios é conseqüência da sua recentê história geomorfológica e
fâvorece a navegaçáo por embarcaçôes de pequeno calado âté a parte central do
Estado, havendo sido, por muito tempo, as únicas vias de penetraÇão na região.

O reiêvo nâ cidade de Alto Alegre do Prndaréé constituído pelo que o Atlas do Maranháo
do IBGE classiíicou como sendo Superficie Maranhense com Testemunhos, que
corresponde a uma área aplainada dutante o ciclo Velhas, dominadã principalmente por
testemunhos tabulares da superfície de cimeira, principalmente na porção central do
Estado. E também sendo classificadas como Chapadoes, Chapadas e "Cuestas" na
porção sul da cidade.
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O município está construído numa área de topogralia irregular, Íelativamente acidentada,
com muitos morros, serras e planícies.

5.4.6 Caracterização Geológicâ

Unidades Estratigráficas

A formação geológica do Maranháo pode ser observada através do Quadro seguinte,
que se baseia no Atlas do Maranhão/lBGE, 2002 e no Mapa Geológico do Estado do

Maranhão/MME, 1986.

Ouadro 4 - Formagão Geológica do Estado do lúaranhão

PERiODOS SERIES, GRUPOS, FORMAÇÔES

cENOZOTCO

Aluviões Fluviais
Aluviões Marinhos
Depósitos Eólicos

Aluviões Flúvio- Nlarinhos
Grupo Baneiras
Cobertura DetrÍtica

Formação Urucuia
FormaÇão ltapecuru
Formação Codó
FormaÇáo Grâjaú
Formação Sardinha

t\rESozÓrco

JURÁSSICO
Formação Corda
Formação Pastos Bons

Formaçâo lúotuca
FormâÉo Sambaíba

Formação lúosquito
FôímaÉo Pêdrâ de

Formâção Prauí
Formação Poti

I .*o"i--

Granitos Brasilianos
(Granitóide de Ney Peixoto e Form.

ts-t,\D() tx) u.\f,\\ll{o

PLEISTOCENO
PIOCENO

CRETÁCEO

TRIÁSSICO

PERIúIANO Fogo

PALEOZÓICO

CARBONiFERO

Pi.iá)
AROL'EANO PROTEROZÔICO
PROrÉROzÓrCO ]SUPERIOR

HOLOCENO
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Grupo Gurupi

complexo Cristalino lndiviso
(Comp. MaracaÇumé, Form. Santa Luzia
Tromai

Fontê: Atlas do Estado do lúarânhãollBGE, 2002.

A posiçáo intracratônica do Meio-Norte (lüaranhão e Piauí) Íavoreceu a Íormaçâo de uma

estrutuÍa geológicã sedimentar, constituindo vasta bacia cuja gênese está ligada às
transgressoes e regressões marinhas, combinadas com movimentos subsidentes e

arqueamentos ocorridos desde o inicio do PaleozÓico ao Íinaldo Mesozóico. Ourante os

movimêntos negativos eram depositados sedimenlos marinhos, âcumulando-se arenitos,
folhelhos e calcários, enquanto que durante os movimenlos ePirogênicos positivos

depositaram-se sedimentos basálticos de origem continental.

As camadas sedimentares, de modo gerâ|, se aprêsentam quase horizontais' com

declives insigniÍicantês para o norte, originando uma tôpograÍia tâbulâr ou subtabular' o
sistema de falhas afeta, principalmente, a área meridional da Bacia do À/aranhão,

correspondente às formaçóes permianas e triássicas e obedecem às direções NW e NE'

É um sistema incipiente quando comparado ao da Bacia do Paraná, pois não sofreu um

tectonismo mâis intenso.

As fraturas mais numerosas afetam, de Íorma indiscriminada, todas as formações
geológicas. incluindo os terrenos terciários.
Ã Uniàade Litológica que constitui a íegião eslá descrila a seguir:

FoÍmação ltapêcuru

E a Unidade Litológica dâ área de estudo, oconendo na porção noroeste do médio curso

do Rio ltapecuru e dominando todo baixo curso do Íio' sendo bem visível nas margens,

em Rosário até a llha do Fogo, que tem o seu substrato Íormado por esta Unidade'

Onde ela ocone sê constitui no relevo mais expressivo, salvo situações restritas onde se

acha coberta por sedimentos. Terciários e ou Íercio-Quaternários Os rios Peritoró'

Tapuio e PiÍapemas têm seus cursos dentro desta Unidade,

o iermo ltapecuru foi utilizado pelâ primeira vez por Lisboa (1914), com definiÇáo atual

dado por iampbell ('1949) e representâ os ârenitos com intercalações de folhelhos

Sàgrnoo lü"nér & üooldiige (1964) possui idade albiân-a, segundo LUz (no peio)

f"iun"" " 
cretáceo superior, no intervalo de loo - 91 milhóes de anÔs (Cenomâniano)

e engloba as rochas da Formaçáo Alcântara ou lvlembro Alcántara.

ParaAlmeidaetal.,(1976),constitui-sedearenitosfinosesiltitos,amareloacinzentado'
argilosos, com restos de plantas; intercala-se folhelhos silticos, cor chocolate, maciço'

plãstico. ôompóem-na ainda arenito médio, branco amarelado, friável, arenito argiloso,

PROTEROZÓICO
I\,IÉDIO AROUEANO

ARQUEAI
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de granulaÇáo Íina a grosseira. Contém, ainda, na parte superior, arenitos finos, róseos
claros, com estratiÍicações cruzadas.
Pereirâ et al., ('1986), define a litologia constituída de arenitos âvermelhados, granulação
média à grosseira, muito argilosa, pintalgada de caulim com intercalaçôes de argilitos e
siltitos argilosos. Exibe estratiÍlcação plana amarela e cruzada de grande porte.

Almeida et al., (op cit), coloca-a em contato inferior concordante com a FormaÇáo Codó
e contato superior discordante com sedimentos Terciários.

A FormaÉo ltapecuru estendesse pralicamente poÍ todâ â região norte do estado,
constituindo-se na unidade estratigráÍica que possui a maior área de exposição.

O contalo inferior com as Formaçóes Codó e Grajaú é concordante, podendo mostrar
discordâncias locais, no entanto, quando recobre unidades mais antigâs, têm caráter
discordante. O contato superior com os sedimentos que recobrem é sempre discordante.

Ém Gzáo dâ composiçâo mineralógica e das relações texluais, estâ Unidade exibe
fragilidade gêológica moderada a alta, com potenciâl de erodibilidade modêrado â muito
alto, com forte tendência a processo de desertificação.

5,4.7 Geologia do Local do Emproondimento

A seqüência geológica apresenta. do topo pâra a base alternâncias de arenito fino, bem
classificado, Íriável, quartzoso, cimentação ferruginosa cor creme; matêrial clástico
grosseiro a conglomerático, cor amarela; arenito cujâ granulometria varia de fina a
grosseira, quartzosa, friável, matriz siltosâ, amarelo; argilito siltoso de cor cinza
esverdeâda; a seçáo média apresenta aÍenitos predominantemente ínos, friávêis a
semiconsolidados, classiÍicaçáo regulâr, levemente calcifero, com a colorâçào cinza;
intercalaçõês de calcário compâcto cinza claro, folhêlho finamente lâminado cinza a

arenito Íino cinza o peíil geológico encerrâ-sê com arenito fino, semiconsolidado,
calcífero, bem selecionado, cor cinza.

5.4.8 RecursosHídricos

O município localiza-se na Bacia Hidrográficas do rio Pindaré.

O rio Pindaré coleta as contribuições de afluentes provindos das serras do Gurupi e
Tiracambu. Nasce a leste de Montes Altos e tem como principais afluentes os rios
Buriticupu, Negro, Paragominas, Zutiua, Timbira, Água PÍeta e Sânta Rita. Suas
dêscârgâs sofrêm pronunciadas variaçÔes entre os períodos chuvoso ê seco, decaindo
para 30,2 m3/s no trimestrê setembro-outubro-novembro e âtingindo 493,7m3ls no

trimestre março-abrii-maio, em Alto Alegre do Pindaré.

lhâs r
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Os principais rios, igarapés e lagos de Alto Alegre do Pindaré são: Rio Pindaré, Rio
Zutiua e Rio Presa de Porco. lgarapés: Buritizal, Atapatizal, Timbira e lgarapé de Areia.
Lagos: Liro Toro-o-pau.

5.4.9 Solos

A paisagem é a imagem da ação combinada dos fatores de Íormação do solo, tais como
o relevó, os orgânismos, o material de origem, o clima, ao longo do tempo. É muito
importante conhecer â distribuiçáo dos solos na paisagem na execuçáo dos
levanlamentos de solos (ou pedológicos), e também nos estudos de gênese dos solos

Na região ocorrem diversas classês dê solos, cujas caractêrísticas estão ligadas ao
material original e a sua posição na paisagem, predominam os solos barrentos, argilosos
e arênosos.

Possui diferentes relevos, mas a predominância é de relevo acidêntado sendo possível
encontrar va nas classes de solos
(principalmente ESPODOSSOLo, LATOSSoLO, GLEISSoLO, CAMBISSOLO), ruins
parâ agricultura. Possui estradas precárias que na épocá das chuvas se lornam
intrafegáveis.

Para o estabelecimento das classes de solos da área em estudo utilizou-se o critério
proposto pelo CNPS/EMBRAPA ('1999). As principais classes de solos sào:

Neossolos Flúvicos

Sáo solos derivados de sêdimentos aluviais com horizontes A assênte sobre C
constituído de câmadas estratiÍicadas, sem relaçáo pedogenética entre si e uma textura
variando de média a muito argiloso.

Os Neossolos flúvicos sáo representados pelas planícies aluvionares recentes, Íormadas
pelas atividades dos principais cursos d'água e seus afluentês,

Estes sedimentos são representados por argilas plásticas brancas a cinzas, siltes e
areias quartzosas Íinas de cor esbranquiçada.

Embora sendo solos de fertilidade nalural baixa, drenagem acentuada, baixa capacidadê
de retenção de água, têm, êntretanto um cêrto potêncial pârâ â âgricullura, em face de
topogrâÍiâ onde se encontram e boâs propriedades físicas apresentâdâ pelo caráter
latossólico dêste solo.
As limitaçóes decorrentes da sua baixa fertilidade e acidez os tornam exigentes em
âdubos e corretivos.
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Quanto ao uso agrícola, é observado, além do extrativismo do coco babaçu, as culturas
de mandioca, milho, feijão, arroz, fruticullura (banana), algumas pastagens e pecuária
em regime extensivo de bovinos.

Argilosos Vermelho Amarelo Concrecionário

Compreende solos constituídos por material mineral. que têm como características
diferenciâis argila de atividade barxa e horizonte B textural (Bt), imediatamente abaixo de
qualquer tipo de horizonte superÍlcial, exceto o hístico, sem apresentar, contudo, os
requisitos estabelecidos para serem enquadrados nas classes dos Alissolos,
Planossolos, Plintossolos ou Gleissolos.

Esta classe compreende solos com seqüência de horizontes A - Bt - C, com transições
normalmente graduais ou claras e algumas vêzês difusas e com bâixa atividade de argila,
apresentam uma saturação de bases inÍerior a 50%. Ocorre associado a outros de
caracteristicas hidromórflcas, na mâiôriâ das vêzês arenosos, e com cobertura vêgetâl
de fl oresta estacional perenifólia.

Quanto ao horizonte Bt, de modo Eeral, apresentam textura média, poucas vezes
argilosa, cores bruno-amareladas a vermelho-amareladas (sYR a 1oYR),
ocasionalmenle com mosqueado. Sâo de profundidade variável, desde forte e
imperíeitamente drenados, de cores avermelhadas ou amarêladas, e mais raramente,
brunadas ou acinzentadas.

A textura varia de arenosa a argilosa no horizonte A e de media a muito argilosa no
horizonte Bt, sempre havendo aumento de argila daquele para estê.

São forte a moderâdamente ácidos, com saturação por basês alta, ou baixa,
predominantemente câuliníticos e com relaÇáo molecular Ki variando de 1,0 a 2,3, em
conelação com baixa atividade das argilas.

Os Argissolos Vermelho - Amarelo ocorrem em relevo que vaÍiam de suave ondulado a

forte-ondulado, recobertos pela Floresta Tropical perenifólia dicótilo-palmácea.
Apresentam deÍiciência de água no período da estação seca, em virtude da diferença
textural enlre A e B, sendo o horizonte A de texturâ arenosa, facilita a rápida drenagem,
prejudicando as culturas de raízes superficiais.

Nas áreas de relevo suave ondulado, estes solos devem ser melhor aproveitados para a
agricultura de uma maneira gêrâ1, onde os fatores limitantes, podem ser corrigidos com
o emprêgo dê corretivos, adubos e maneios adequados de controle à erosão.

Abrangência: nestâ classe estão incluídos os solos que Íoram classificados pela

Embrapa Solos como Podzólico VeÍmelho-Amarelo argila de atividade traixa, pequena
parte da Terra Roxa Estruturada, de Terra Roxa Estruturadâ Similar, de Terra Bruna
Estruturada e dê Terra BÍuna Estruturada Similar, todos com gradientê textural

(
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necessário para B textural, em qualquer caso Eutróficos, Distróficos ou Álicos, e mais
recentemenle o Podzólico Vermelho-EscuÍo, com B textural e o Podzólico Amarelo.

Quanto ao uso atual, estes solos constituem em um dos principais suportes dos
babaçuais nativos; sáo âproveitados com culturas de subsistência, destacândo-se a
mandioca, milho, feiião, arroz, alguma fruticulturâ (manga, banana, entre outras) e, se
observado uma pecuária em regime extensivo e subextensivo de bovinos.

Plintossolos

Compreende solos minerais formados sob condiçôes de restrição à percolâção de água,
sujeitos ao eÍeito temporáÍio do excesso de umidade, de maneira geral imperfeitamente
ou mal drenados, que se caracterizam fundamentalmente por apresentar expressiva
plintização com ou sem petroplintita ou horizonte pêtroplíntico, na condição que nâo
satisÍâçam os requisitos estipulados para a classe dos Neossolos, Cambissolos,
Luvissolos, Alissolos, AÍgissolos, Latossolos, Plânossolos ou Gleissolos.

São também solos que apresenta[r horizonte B textural sobre ou coincidente com
horizonte plíntico, ocorrendo, tambem, solos mm horizonte B incipiente, B latossólico,
horizonte glei e solos sem horizonte B.

Usualmente são solos bem diÍerenciados, podendo o horizonte A ser de qualquer tipo.
tendo seqüência de horizontes A, Ab ou A, E (álbico ou nâo), ou Eg, seguidos de
horizonte Btf, Bif, BM ou Cf.

Apesar da coloração destes solos ser bâstante variável, vêrificâ-sê o domínio dâs cores
pálidas, com ou sem mosqueados de cores alaranjâdas ou vermelhas, ou coloraÇâo
variegada, acima do horizonte plíntico. Este apresêntâ cores âcinzenlâdas,
esbranquiçadas ou até amarelo-claras, com mosqueâdos predominântemente
vermelhos ou côloraçáo variegada composta dêsta última com uma ou mais cores
anteriores.

A textura destes solos é variável, sendo que no horizonte plíntico a textura é franco
arenosa ou mais fina. Alguns solos possuem mudânça textural âbrupta.

Predominantemente são solos fofiemente ácidos, com saturação por bases baixa.
Todavia verifica-se ã êxistênciâ de solos com saturaçáo por basês média a alta, como
também solos com propriedades sódica e solódica

Usualmenle a ocorrênciâ dê solos desta clâsse está relacionadâ a terrenos de várzeas,
áreás com relevo plano ou suave ondulado, e menos freqüenlemente ondulado, em
zonas geomórficas de baixada.
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Ocorrem também em terços inferiores de encostas ou áreas de surgentes, sob

condicionamento queÍ do lençol freático, quêr de alargamento ou enchaÍcamento

periódico por efeito de restrição'a percolaçào ou escoamento de água'

São típicos de zonas quentes e Úmidas, normalmente com estaçáo seca bem deÍinida

ou quê, pelo menos, apresentem um período com decréscimo acentuado das chuvas'

Ocoirem também na zona equâtorial perúmida e mais esporadicamente em Íegióes

semi-áridas.

As áreas mais expressivas destes solos estão situadas no lilédio Amazonas (interflúvios

oás rioi tulaoeira, Purus, Juruá, Solimões e Negro)' na llha de Marajó' no Amapá' na

áái^àau u"r"nt 
"nse-Gurupi, 

no Pantanal, na llha do Bananal e na região de Campo

lVaior do PiauÍ.

Sâo solos constituídos poÍ material mineral com horizonte plintico mmeçando de 40cm

, ; it"ú;; ,ô0;m quando imediatamentê âbaixo dê horizonte A ou E' ou subjâcentes

à n-úáÁt"" que apresentem coloração pálida ou variegada ou com mosqueados em

quantidâde âbundante e sâtisfazêndo uma das seguintes cores;

a. matizes 2.5Y ou 5Y; ou

b.mâtizes1OYRou7'5YR,comcromasbaixos,normalmenteiguaisoUinferioresa4,
podendo atingir 6, no caso de matiz 1oYR: ou

c. os mosqueados em quantidade abundanle, se presenles' devem apresentar matizes

"".,a,o"acordocomoSitensg-eLeamatizdosolopodeapresentarcoloraÇãodesde avermêlhada até amarelada; ou

d. horizontes de coloraçáo pálida (cores acinzentadas, brancas ou amarelo-claras)' com

matizesecromasdeacordocomositensaeh,podendoounãoocorrermosqueados
de coloraçáo desde avermelhada até âmâreledâl ou

e. colorãção variegada com pelo menos uma das cores apresêntando matiz e croma de

acordo com os itens a e b.

EStãoincluídosnestâclâssesolosqueÍoramrêconhecidospelaEmbrapaSoloscomo
r-aieiitas ffiromorticas de modo geial, parte dos PodzÓlicos-PlÍnticos' parte dos Glei

ú,1Ãi"o" 
" 

Glei Pouco Húmico e alguns possíveis Latossolos Plínticos'
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5.4.10 Solos Locais

Naárêadeestudoéobservadaaseguintêclassêdesolo:PlintossoloHáplico.
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